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ATA N.º 10/2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM  16 DE MAIO                

DE 2016. 

 ________ Aos dezasseis dias do mês de maio do ano de dois mil e dezasseis, nesta Vila de 

Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da Câmara 

Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando presentes: ___  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ VEREADOR AUSENTE: _______________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, _____________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, declarou 

iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em conformidade 

com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e artigo 53º da Lei 

75/2013, de doze de setembro.  _____________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia 2 de maio de 2016. (Para deliberação)  

 ________ 1.2 – Moção para a Reorganização Administrativa do Concelho de Alcanena – 

“Devolver as 10 Freguesias ao Concelho de Alcanena”. (Para deliberação)  __________  

 ________ 1.3 – Resitejo – Quotização referente ao ano 2016. (Para deliberação) _____  

 ________ 1.4 – Relatório e Contas de 2015 – Resitejo. (Para conhecimento) ________  

 ________ 1.5 – Relatório e Contas 2015 – ADSAICA – Associação de Desenvolvimento 

das Serras de Aire e Candeeiros. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 1.6 – Relatório de Atividades e Contas – APDA – Associação Portuguesa de 

Distribuição e Drenagem de Águas. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 1.7 – Relatório e Contas – CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ 1.8 – Relatório e Contas 2015 – Compinena – Companhia Imobiliária de 

Alcanena, S.A.. (Para conhecimento) _________________________________________  

 ________ 1.9 – Relatório de Atividades e Contas 2015 – Liga dos Bombeiros Portugueses. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 1.10 – Relatório de Gestão 2015. CIMT – Comunidade Intermunicipal Médio 

Tejo. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 1.11 – Relatório de Gestão e Documentos de Prestação de Contas – AMEGA – 

Associação de Municípios para Estudos e Gestão da Água. (Para conhecimento) ______  

 ________ 1.12 - Relatório de Atividades MédioTejo21 – 2015 – Agência Regional de 

Energia e Ambiente do Médio Tejo Pinhal Interior Sul. (Para conhecimento) _________  

 ________ 1.13 – Relatório de Gestão 2015 e Relatório de Atividades 2015 – 

ARTEMREDE – Teatros Associados.(Para conhecimento) _______________________  

 ________ 1.14 – Relatório de Gestão e Contas 2015 – ANMP – Associação Nacional de 

Municípios Portugueses. (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 1.15 - Divulgação de Projeto de Lei – PCP – Fixação de médicos nas zonas 

carenciadas no Serviço Nacional de Saúde. Documento Ref.ª 4178 de 9 de maio de 2016. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 1.16 – Projeto de Lei do PCP: “Estabelece o Regime para a Reposição de 

Freguesias”. Informação Ref.ª 4177 datada de 9 de maio de 2016. (Para conhecimento) _  

 ________ 1.17 - Projeto de Resolução Grupo Parlamentar “Os Verdes” - Pela melhoria da 

cobertura e alargamento da oferta de serviços de Programas na TDT. Documento Ref.ª 4137, 

datado de 3 de maio de 2016. (Para conhecimento) ______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara, no período de 26 de abril a 10 de maio de 2016, no uso de poderes delegados 

pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.b) Relatório de Gestão 2015 - Pedido de Informação – Esclarecimento sobre a 

rúbrica “Outros Serviços” relativa à Despesa com Aquisição de Bens e Serviços. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.c) Elaboração dos regulamentos administrativos no âmbito do novo Código de 

Procedimento Administrativo. Informação DDOGFP/GJ n.º 59/2016. (Para conhecimento)
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 ________ 2.d) ) Regulamento de Cedência de Viatura – Informação Associativismo n.º 

MC 52 - 2016. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ 2.e) Regulamento de Apoio ao Associativismo Local – Alterações/Sugestões – 

Código do Procedimento Administrativo. Informação Associativismo n.º MC 53 – 2016. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de pagamento em 6 prestações das taxas relativas ao levantamento 

do alvará de construção e isenção da taxa de TMU, referente à operação urbanística – 

Fábrica de massas alimentícias em Lameiras – Moitas Venda, apresentado por Iberopasta, 

Lda. Informação DDOGFP/GJ n.º 58/2016. (Para deliberação) ____________________  

 ________ 2.g) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Junta de Freguesia de 

Bugalhos – Dia 15 de maio de 2015. Aniversário da Freguesia de Bugalhos. Despacho n.º69. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.h) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Paróquia de São pedro de 

Alcanena – Procissão das Velas em 13 de Maio de 2016. (Para ratificação) ___________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 22 de abril a 16 de maio de 2016, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a 

referida listagem diz respeito: ______________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 20 ao Orçamento e n.º 19 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 21 ao Orçamento e n.º 20 às Grandes Opções do Plano; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 22 de abril a 16 de maio de 2016, no valor global 

de € 300.786,52. (Para conhecimento) ________________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 22 de abril a 16 de 

maio de 2016, no valor de € 234.554,35 (Para conhecimento) _____________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no período 

de 22 de abril a 16 de maio de 2016; _________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 215.706,85, correspondentes às 

autorizações números 1633 a 1883; (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 22 de abril a 16 de 

maio de 2016, ___________________________________________________________  
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 490.277,24; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 3.862,14. (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Nomeação de representante da Câmara Municipal nos diferentes Órgãos de 

âmbito social. Proposta n.º 16/P/2016  ________________________________________  

 ________ 3.2 – Noite de Fados Solidária a favor do projeto Lar Residencial CRIT – 

Informação Social n.º 78/2016 (Para ratificação) ________________________________  

 ________ 3.3 – Habitação Social de tipologia T3, no Bairro Timor Lorosae, na Rua 

António Augusto Louro, Bl. 6 – 1.º Esq., n.º 182 – Alcanena, para acolhimento e integração 

de família de refugiados. Informação n.º 77/2016. (Para deliberação) _______________  

 ________ 3.4 - Acolhimento e Integração de Família de Refugiados – Informação Social 

n.º 79/2016. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ 3.5 – Habitação Social – Concurso para arrendamento de habitação. Informação 

Social n.º 69/2016. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.6 – Plano de Pagamento – JI Alcanena. Informação Educação n.º 15 – 2016. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 3.7 - Apoio na Mensalidade do Serviço de Refeições – EB1 Covão do Coelho. 

Informação Educação n.º 16 – 2016. (Para deliberação) __________________________  

 ________ 3.8 – Serviço de Apoio à Família – Prolongamento do Prazo de Pagamentos dos 

Serviços de Apoio à Família. Informação Educação n.º 18 – 2016. (Para deliberação) __  

 ________ 3.9 – Comemoração do Dia Mundial da Criança. Informação Educação n.º 17 – 

2016. (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 3.10 - Férias Ativas Verão 2016. Informação n.º 12/2016/DDHS – DTL. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.11 - Regional Gira-Volei Leiria /Santarém 2016 – Contrato. Informação n.º 

14/21016/DTL. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, pela 

Sra. Presidente da Câmara, no período de 19/04/2016 a 06/05/2016. (Para conhecimento.)  
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 ________ 4.2 – Delimitação da Área de Reabilitação urbana (ARU) de Malhou. 

Informação Técnica n.º 14/DDSU/RF. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 4.3 – Reconhecimento de Interesse Público Municipal. Processo n.º 811/2015. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 4.4 – Pedido de Informação Prévia nº. 8/201, de Maria da Conceição Carreira 

Santos Rodrigues, para legalização de ampliação e conclusão de uma agropecuária, em 

Murtal ou Alqueidão Seco, Monsanto. (Para apreciação – Despacho da Sra. Presidente da 

Câmara de 17/03/2016 apontou no sentido do indeferimento.) _____________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Requalificação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de 

Alcanena – Prédio afetado em Alcanena. Informação n.º 86/DPGOM/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 03/2014/DPGOM/Empreitada de remodelação da Rede de 

Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – Conta final da empreitada. _______  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Reforço de Sinalização Rodoviária – Rua Dr. Manuel de Arriaga – 

Informação n.º CMTSR-2016-04-001.0 de 29 de abril de 2016. (Para deliberação) _____  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente fixou o período 

“Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, para 

tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do artigo 

quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues informou ter recebido email a 

três de maio, remetido pela Secretária da Senhora Presidente, convidando-o a participar na 

reunião regular que a Senhora Presidente tem, com os Bombeiros Municipais de Alcanena.

 ________ Voltou a esclarecer que o assunto fora já abordado em anteriores reuniões de 

Câmara, nas quais reforçou que o assunto que pretende ver esclarecido nada tem a ver com 

bombeiros.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara interrompeu o Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues dizendo que o próprio não precisava de repetir pela enésima 

vez os factos. Voltou a repetir que dado que as questões levantadas se relacionavam com 

proteção civil, era seu entendimento que os esclarecimentos deviam ser prestados na 

presença de elementos da Proteção Civil e por estes. Além de alguém do atual comando, 

estaria presente, também, alguém da área administrativa e financeira do Município. Disse, 

tratarem-se de procedimentos relacionados com práticas exercidas em mandatos do ex-

presidente de Câmara, na qual o Senhor Vereador exercia funções de Vereador a tempo 

inteiro e com responsabilidade na proteção civil ________________________________  

 ________ Acrescentou que o convite era alargado aos restantes Senhores Vereadores, pelo 

que cabia ao Senhor Vereador estar ou não presente. ____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues insurgiu-se, dado que, estando a 

usar da palavra no Período Antes da Ordem do Dia conforme prevê o Regimento, fora 

interrompido. __  ________________________________________________________  

 ________ Relembrou que na reunião de Câmara anterior, a Senhora Presidente disse que 

cada um deveria falar no seu tempo, para que não se verificassem interrupções ao discurso. 

Obedeceu ao solicitado e, logo na reunião seguinte, a pessoa que coordenava os trabalhos, 

acabou logo por infringir a regra implementada, interrompendo-o na sua explanação. __   

 ________ Voltando à sua intervenção antes de ter sido interrompido, voltou a esclarecer 

que o assunto que queria ver justificado e provado, relacionava-se com afirmações 

proferidas pela Senhora Presidente de que existiam faturas, na Câmara Municipal, emitidas 
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por um restaurante, sobre horas perdidas pagas a bombeiros. Apenas solicitava confirmação 

do afirmado, sendo que essa confirmação não estava no Quartel dos Bombeiros nem com o 

atual Comando, dado que dois dos elementos deste não faziam parte do comando, na altura 

em que o próprio era Vereador a tempo inteiro. _________________________________  

 ________ Acrescentou que tivera conhecimento da existência de um esboço de resposta, 

no qual se referenciava a existência de uma fatura. E reafirmou ter desconhecimento total 

sobre a existência dela. A primeira vez que ouvira falar sobre o assunto fora na célebre 

reunião que o jornal O Mirante gravou e cujo vídeo foi transmitido nas redes sociais.___  

 ________ Há dois anos e meio que andava a tentar obter confirmação sobre o assunto. 

Tudo o levava a crer que o assunto estava esgotado e que não havia confirmação, tratava-se 

de uma invenção e que, eventualmente, tinha subjacente intenções de atingir pessoas. 

Considerava tal ato uma calúnia. Referiu, mais uma vez, que o esclarecimento estava na 

Câmara, nos serviços de Contabilidade. _______________________________________  

 ________ Relativamente ao convite para participar na reunião dos Bombeiros disse que 

teria todo o gosto em participar nessa reunião e em qualquer outra com qualquer outro 

serviço da Câmara Municipal, desde que a agenda da reunião tivesse subjacente o 

desenvolvimento de trabalhos em prol do Concelho. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara voltou a referir tudo aquilo 

que referiu na sua intervenção no início da reunião. Acrescentou que, por existirem 

procedimentos com os quais não era concordante, entendeu-se alterá-los. ____________  

 ________ A Câmara pagava horas perdidas a bombeiros que não eram trabalhadores da 

Câmara Municipal, com conhecimento da Câmara e pernoitas através de faturas de 

restaurante. Reforçou que, o seu entendimento era que o sítio próprio para se prestarem os 

esclarecimentos devidos era junto dos Bombeiros Municipais. _____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues esclareceu que todos os 

procedimentos tomados tiveram por base deliberações camarárias. E não tinha ideia de 

nenhuma deliberação semelhante se ter iniciado no seu tempo. ____________________  

 ________ Desconhecia aquilo que fora afirmado e, portanto, apenas solicitava que tal fosse 

esclarecido e justificado.___________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que no léxico do  

POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, não existia a designação 

“horas perdidas” e “pernoitas”. _____________________________________________  
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 ________ No sentido de melhorar deliberações tomadas em tempo, disse que tinha vindo a 

alterá-las com o objetivo de se melhorar procedimentos. Os procedimentos eram tão 

estranhos que tiveram de ser os bombeiros a explicarem-lhe os mesmos. _____________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a dizer ter total 

desconhecimento da Câmara ter pago horas perdidas, dado que as horas perdidas pagam-se 

às empresas. ___  ________________________________________________________   

  ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar 

no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e catorze minutos, deu-se 

início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. ___________________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia dois de maio de dois mil e dezasseis. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia dois de maio do corrente, 

tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, por todos os Membros. _______________________________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do conhecimento 

de todos os Senhores Vereadores. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a ata da reunião realizada 

no dia dois de maio corrente. _______________________________________________  

 ________ 1.2 – Moção para a Reorganização Administrativa do Concelho de 

Alcanena – “Devolver as dez Freguesias ao Concelho de Alcanena”. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a moção mencionada em epígrafe, a qual se deixa arquivada 

no maço de documentos da presente ata e é do seguinte teor: ______________________  

 ________ “MOÇÃO DEVOLVER AS DEZ FREGUESIAS DO CONCELHO DE 

ALCANENA. _  ________________________________________________________  

 ________ A Constituição da República Portuguesa, consagrando o principio da 

descentralização administrativa, define no seu Artigo 6.º que o Estado é unitário e respeita 

na sua organização e funcionamento o regime autonómico insular e os princípios da 

subsidiariedade, da autonomia das autarquias locais e da descentralização democrática da 

administração pública, competindo às autarquias locais, com a autonomia constitucional 

prevista, visar a prossecução de interesses próprios das populações respectivas, estando 

para isso dotadas de órgãos representativos (Artigo duzentos e trinta e cinco). ________  

 ________ Em Setembro de dois mil e onze, no âmbito da anterior legislatura, iniciou-se um 

processo que consideramos antidemocrático, indigno de um Estado de Direito Democrático, 

profundamente contrário às necessidades, expectativas e vontade das populações afetadas e 

que levou à agregação de cinco freguesias, Alcanena, Espinheiro, Louriceira, Malhou e Vila 

Moreira, das dez existentes à data no Concelho de Alcanena, passando a duas novas Uniões 

de Freguesias, a União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira e a União de Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro. ____________________________________________  
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 ________ Com o “pressuposto de pacto de confiança com os portugueses”, “um desígnio 

de um compromisso com a cidadania, com a responsabilidade, com a sustentabilidade”, 

“orientada para a prossecução do interesse Nacional”, é aprovada a Resolução do Conselho 

de Ministros número quarenta/dois mil e onze, de oito de Setembro de dois mil e onze, que 

apresenta os princípios orientadores e os eixos estruturantes da reforma da administração 

local autárquica, reforma que pretende “uma profunda modificação jurídica e organizacional 

da administração local, introduzindo novas soluções de gestão e de desenvolvimento, 

visando o efetivo crescimento económico, social e cultural, segundo uma lógica de 

responsabilidade intergeracional, de integração, de esperança e de reforço da coesão 

nacional”.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Esta resolução reforçava, ainda, a ideia de maior proximidade e descentralização 

administrativa, reforço do municipalismo e da intervenção das freguesias, como estratégia 

de desenvolvimento, ou ainda do reforço de coesão ou da valorização da prestação do 

serviço público. _  ________________________________________________________  

 ________ Não concluímos ter sido alcançada, nem à data nem hoje, nenhuma das 

vantagens enumeradas e que justificaram o início do processo. ____________________  

 ________ Os critérios apresentados inicialmente, enfocaram na especificidade estatística 

de cada uma das freguesias, nomeadamente a sua tipologia e população residente, recusando 

o respeito a critérios importantes de Gestão do Território, de Humanismo, de História, de 

Cultura e de todas as especificidades identitárias das diversas comunidades e, no fundo, de 

Portugal.  _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Refutámos a metodologia e o argumentário utilizado, no que considerávamos um 

ataque sem precedentes à tradição e raiz municipalista de Portugal e um violento e 

antidemocrático retrocesso económico e social, com repercussões na relação entre eleitores e 

eleitos em tempos de profunda crise e levando ao afastamento da democracia representativa 

e do serviço público.  _____________________________________________________  

 ________ Reafirmamos que a face do Estado Português junto dos portugueses está nas 

Autarquias Locais, que desempenham as verdadeiras políticas de proximidade que permitem 

o bem-estar e a segurança de cada um dos cidadãos onde quer que se encontrem.  _____  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena não poderia, nem pode, senão respeitar todas 

as Freguesias, a sua integridade territorial, os seus órgãos democraticamente eleitos, a 

vontade das suas populações, reconhecendo o fundamental papel que desempenham no 

desenvolvimento social, cultural económico e ambiental dos cidadãos e dos seus territórios. 



   Pg. 

Reunião de 16.05.2016 

12 

 ________ Assim, aprovaríamos, em Reunião de Câmara de vinte e oito de Novembro de 

dois mil e onze, por unanimidade, uma Moção de Rejeição da Reforma da Administração 

Local, a sua metodologia e matriz de critérios estatísticos, que concluía: _____________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena não encontra qualquer correlação entre os 

princípios constantes de maior proximidade e descentralização administrativa, reforço do 

municipalismo e da intervenção das freguesias, reforço de coesão ou da valorização da 

prestação do serviço público, com a extinção das referidas freguesias. _____________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena defende e defenderá sempre a manutenção 

de todas as suas dez freguesias que representam verdadeira identidade do Município de 

Alcanena, rejeitando os incoerentes princípios constantes no Documento Verde da 

Reforma da Administração Local. __________________________________________  

 ________ Deste nosso descontentamento seria dado conhecimento à Excelentíssima 

Senhora Presidente da Assembleia da República, a Sua Excelência o Primeiro Ministro, ao 

Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, ao Exmo. Sr. 

Presidente da Comissão do Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local, à ANMP – 

Associação Nacional dos Municípios Portugueses, à ANAFRE – Associação Nacional de 

Freguesias, à Assembleia Municipal de Alcanena e às Juntas de Freguesia do Concelho de 

Alcanena.  

 ________ O processo não teria, porém, alteração substancial no seu andamento previsto, 

tendo prosseguido até à aprovação da Lei número vinte e dois/dois mil e doze, de trinta de 

Maio, que estabeleceu os princípios e os parâmetros da reorganização territorial autárquica e 

enquadrava os termos da participação das autarquias no processo, consagrando no entanto e 

independentemente desta participação, a obrigatoriedade de uma reorganização. ______  

 ________ A Lei número vinte e dois/dois mil e doze, volta a apresentar como objetivos a 

promoção da coesão territorial e do desenvolvimento local ou a melhoria e desenvolvimento 

de serviços públicos de proximidade prestados pelas freguesias às populações, mas através 

da reestruturação, por agregação, de um número significativo de freguesias em todo o 

território nacional, em especial nas áreas urbanas. _______________________________  

 ________ Não vislumbramos, nem à data nem hoje, a satisfação de nenhum dos objetivos  

enumerados, antes pelo contrario, constatamos a degradação da coesão territorial e do 

desenvolvimento local, e o afastamento e dificuldade diária dos serviços públicos de 

proximidade prestados pelas freguesias às populações em virtude do afastamento que 

representou a agregação.  __________________________________________________  
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 ________ No entanto, entre o documento verde inicialmente apresentado e esta lei, houve 

uma alteração nos critérios, que estabeleciam agora, no seu artigo oitavo, um número 

mínimo de habitantes para cada freguesia após a agregação, de dois mil e quinhentos 

habitantes para freguesias no lugar urbano e de quinhentos habitantes nas outras freguesias, 

valores que eram cumpridos integralmente pelas dez freguesias do Concelho de Alcanena 

antes de qualquer reorganização. ____________________________________________  

 ________ Tecnicamente não haveria lugar a agregação de freguesias no Concelho de 

Alcanena, mas era exigido que a reorganização, prejudicial que fosse, acabasse operada à 

força, com a definição de uma redução global de vinte e cinco por cento de freguesias no 

Município de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Nesse sentido, e no cumprimento do constante na lei número vinte e dois/dois 

mil e doze, em matéria de pronúncia da Câmara Municipal, aprovaríamos o nosso parecer,  

novamente por unanimidade, a vinte e três de julho de dois mil e doze, DESFAVORÁVEL a 

qualquer agregação de freguesias no nosso território, defendendo a manutenção das dez 

freguesias que compõem o Município de Alcanena, parecer que seria presente à 

Assembleia Municipal para deliberação e pronúncia nos termos legais. ______________  

 ________ A posição da Câmara Municipal de Alcanena não foi tomada de forma isolada, 

era a posição coerente e em respeito pelas populações e pela sua autonomia, que haviam, 

através das respetivas Assembleias de Freguesia, no âmbito da prevista participação no 

processo, apresentado TODAS deliberações de rejeição da reorganização administrativa 

territorial autárquica, defendendo a manutenção das dez freguesias do Concelho de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Considerámos que a agregação destes órgãos de soberania resultaria apenas em 

menor atração, menor desenvolvimento e maior afastamento, maior abandono e 

desertificação, em territórios rurais, mais carenciados e de populações mais idosas, 

precisamente onde mais falta faria a prestação deste serviço público. E constatamos que 

assim foi!  ____  ________________________________________________________  

 ________ Referíamos no nosso parecer que a melhoria e desenvolvimento dos serviços 

públicos de proximidade, prestados pelas freguesias às populações, sairiam 

irremediavelmente prejudicados com a eliminação, em diversos territórios, deste organismo, 

uma vez que as Juntas de Freguesia são e continuarão a ser entidades fundamentais de 

suporte da coesão social e territorial e pilares da democracia portuguesa. Constatamos esse 

prejuízo! _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Em sequência, transitou para Assembleia Municipal de Alcanena a 

responsabilidade de deliberar sobre a reorganização administrativa do território das 

freguesias, ao que foi designado de Pronúncia da Assembleia Municipal. ____________  

 ________ A Assembleia Municipal de Alcanena elaborou, então, a sua pronuncia final, em 

que fundamentou que no contexto e pelos factos evidenciados, impõem-se como justa e 

oportuna uma regulamentação que permita uma aplicação seletiva e ponderada (caso a 

caso) do critério geral de obrigatoriedade de agregação, o que, concluindo, representou em 

pronuncia que: _  ________________________________________________________  

 ________ A Assembleia Municipal de Alcanena, no exercício das incumbências previstas 

no artigo décimo segundo, da lei número vinte e dois/dois mil e doze, suportada no 

enquadramento, na audição e no conteúdo das respostas aos pedidos de parecer obtidos, 

deliberou, por maioria absoluta, com uma abstenção, das forças políticas representadas 

através dos seus deputados municipais, pronunciar-se pela MANUTENÇÃO de todas as 

dez freguesias que constituem e representam a verdadeira identidade do Município de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Com esta pronúncia fechava-se um ciclo de deliberações que envolveu TODOS 

os órgãos democraticamente eleitos no Concelho de Alcanena, Assembleia Municipal de 

Alcanena, Câmara Municipal de Alcanena, Assembleia de Freguesia de Alcanena, 

Assembleia de Freguesia de Bugalhos, Assembleia de Freguesia de Espinheiro, Assembleia 

de Freguesia de Louriceira, Assembleia de Freguesia de Malhou, Assembleia de Freguesia 

de Minde, Assembleia de Freguesia de Moitas Venda, Assembleia de Freguesia de 

Monsanto, Assembleia de Freguesia de Serra de Santo António e Assembleia de Freguesia 

de Vila Moreira, e em que todos se manifestaram pela continuidade das dez freguesias 

do Concelho. __  ________________________________________________________  

 ________ A justificação para a deliberação, que representou, no fundo, o sentimento de 

todas e todos os munícipes do Concelho de Alcanena, não abstrata, foi alicerçada pelos 

fundamentos já apresentados, que se reproduziam, mas acrescentava: _______________  

 ________ (a reorganização territorial) não preconiza um modelo adequado à realidade 

social das nossas freguesias, dado que, não garante quaisquer ganhos de eficiência ou 

eficácia no exercício do poder local democrático, não ouve e não respeita a vontade dos 

cidadãos, não traduz qualquer ganho para o erário público, não contempla qualquer 

benefício para as populações e para a organização do poder local democrático. A 

identidade o perfil que cada freguesia evidência são o garante de uma inigualável forma 
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de sobrevivência, autonomia e determinação das suas gentes que se transmitiu de geração 

em geração e que se mantém bem viva e atual. ________________________________  

 ________ Democraticamente foi deliberado, legalmente foi ignorado!  _____________  

 ________ O cariz antidemocrático deste processo não previa uma pronúncia contrária à 

intenção de base de extinguir freguesias. Os princípios constitucionais da autonomia do 

poder local e da prossecução de interesses próprios das populações não foram respeitados, 

pelo que o mecanismo legal previsto foi a inclusão na lei de um artigo que previa que a 

deliberação da assembleia municipal que não promova a agregação de quaisquer 

freguesias é equiparada, para efeitos da presente lei, a ausência de pronúncia (número 

dois do artigo décimo quarto, o que na prática representou que as eleitas e os eleitos que, em 

representação dos cidadãos, nos órgãos democráticos próprios, debateram, analisaram e, por 

fim, se pronunciaram, para os devidos efeitos não o fizeram, tendo-se ausentado do 

cumprimento da sua responsabilidade e dever enquanto cidadãos, o que não corresponde à 

verdade.__  ____  ________________________________________________________  

 ________ Desta forma, novo mecanismo previsto: ausência de pronúncia da Assembleia 

Municipal, Unidade Técnica para a Reorganização Administrativa do Território (UTRAT) 

em campo, criada para o efeito de apresentar à Assembleia da República a proposta de 

reorganização. __  ________________________________________________________  

 ________ Substituíram-se, assim, órgãos eleitos, por um órgão designado.  _________  

 ________ E o órgão designado lá fez o seu trabalho. ___________________________  

 ________ NA proposta concreta apresentada pela UTRAT - Unidade Técnica para a 

Reorganização Administrativa do Território, para o Município de Alcanena, foi proposta a 

agregação das freguesias de Alcanena e de Vila Moreira, criando a União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, e a agregação das freguesias de Espinheiro, Louriceira e Malhou, 

criando a União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. ________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena discordou profundamente, tendo feito 

aprovar, em reunião de câmara de doze de Novembro de dois mil e doze, um VOTO DE 

PROTESTO em relação a esta proposta, tendo dado conhecimento às Juntas de Freguesia, à 

Assembleia Municipal, à ANAFRE – Associação Nacional de Freguesias, à ANMP – 

Associação Nacional dos Municípios Portugueses, a Sua Excelência a Senhora Presidente da 

Assembleia da República, aos Grupos Parlamentares da Assembleia da República e a Sua 

Excelência o Senhor Presidente da República, onde se concluía que: ________________  
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 ________  - Após várias tentativas e diversos indicadores, a proposta de agregação de 

freguesias é agora justificada pela proximidade quilométrica entre as freguesias, 

ignorando-se, por exemplo, que Espinheiro dista da sede de concelho doze quilómetros e 

que passem a existir distâncias vinte quilómetros dentro das próprias freguesias, se 

quisermos, pela rede viária interna do concelho, ir do Carvalheiro, na freguesia da 

Louriceira, ao Espinheiro, sendo que a União de Freguesias do Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, agora proposta, representa a criação de uma freguesia com trinta e cinco 

vírgula cinco quilómetros quadrados, ou seja, com uma área correspondente a mais do 

dobro da área média das restantes freguesias do Concelho de Alcanena, que é de quinze 

vírgula dois quilómetros quadrados; _________________________________________  

 ________ - Que a análise subjetiva e tendenciosa na classificação de “boas ligações 

viárias”, entre as freguesias, não representa uma análise séria à questão da mobilidade, 

cujos trajetos não são servidos de forma eficiente por uma rede de transportes públicos, 

havendo, na maior parte dos casos, total ausência dessa oferta, tendo o atual executivo 

camarário investido enormemente na melhoria da rede viária inter-freguesias, sem os 

meios disponíveis para o efeito; ____________________________________________  

 ________ - Que nesta análise, inclusivamente, é apresentada, como justificativo de boa 

ligação, uma Estrada Nacional “imaginária”, a N trezentos e sessenta e três, que não 

existe, a não ser, erradamente no Google Earth, o que vem confirmar os nossos piores 

receios: um reforma efectuada sem conhecer verdadeiramente o território, desenhada em 

gabinetes, a régua e esquadro, desprezando as realidades locais, as verdadeiras 

necessidades das pessoas e o seu sentimento; _________________________________  

 ________ - Que, como forma de justificar o que é injustificável, (…), surge agora, do 

nada, porque não existe argumentário válido, o argumento da pertença ao mesmo 

agrupamento, o de Alcanena, efectuado também por imposição legal, o único existente e 

vertical(!), a que todas as freguesias pertencem, o que clarifica a verdadeira motivação de 

toda esta reforma, não por necessidade, mas sim por imposição! __________________  

 ________ Neste sentido, fazíamos também um apelo à Assembleia da República e aos 

grupos Parlamentares para que pudessem, no terreno, comprovar que a agregação de 

freguesias proposta não fazia qualquer sentido e que assumissem a defesa da autonomia do 

poder local, tendo também feito o apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

para que pudesse defender a proximidade do poder local às pessoas e não o seu 

distanciamento, numa altura em que as preocupações sociais aumentavam. ___________  
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 ________ Em sequência, faríamos ainda no mês de Novembro uma RECLAMAÇÃO 

formal à Excelentíssima Senhora Presidente da Assembleia da República, em que 

considerámos a iniciativa da UTRAT - Unidade Técnica para a Reorganização 

Administrativa do Território como totalmente ilegal, em violação da Constituição da 

República e, esta unidade ela própria, ilegítima, e onde se tornava evidente que, para além 

de consubstanciar um processo antidemocrático, tinha erros graves na própria proposta, 

como a existência da freguesia do Espigueiro, localidade que não existe no nosso concelho, 

ou a existência de uma Estrada Nacional, a N trezentos e sessenta e três, como via de ligação 

inter-freguesias agregadas, e que também continua sem existir no nosso território. _____  

 ________ Nesta reclamação, apelámos a uma urgente e eficaz intervenção da 

Excelentíssima Senhora Presidente da Assembleia da República, por forma a corrigir a 

ilegalidade que expúnhamos por força da imediata suspensão e revogação do processo.

 ________ Paralelamente, foi lançada uma petição “EM DEFESA DA AUTONOMIA DO 

PODER LOCAL, PELA MANUTENÇÃO DAS DEZ FREGUESIAS DO CONCELHO DE 

ALCANENA”, onde se manifestava a oposição às considerações, conclusões e propostas 

consagradas na reforma da administração local e se apelava à revogação de toda a legislação 

que vise a extinção, fusão ou agregação de freguesias, contra a vontade das respetivas 

populações, com vista a levar a agregação de freguesias no Concelho de Alcanena a 

discussão no plenário da Assembleia da República, onde acabaríamos por estar, autarcas e 

populares, a seis de Dezembro de dois mil e doze, aquando da discussão da proposta de lei 

que acabaria por extinguir formalmente as freguesias, para mais uma vez manifestarmos 

publicamente todo o empenho em defesa da manutenção das dez freguesias do Concelho.

 ________ Estaríamos ainda, a vinte e dois de Dezembro de dois mil e doze, junto do 

Palácio de Belém, com muitos autarcas e populares vindos de todo o País, para um último 

apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, no sentido de promover, no 

âmbito das suas competências, a suspensão da aplicação da Lei da Reorganização 

Administrativa do Território das Freguesias. ___________________________________  

 ________ Em vão! ______________________________________________________  

 ________ Aprovada na Assembleia da República em vinte e um de Dezembro de dois mil 

e doze, promulgada pelo Excelentíssima. Senhora Presidente da República a dezasseis de 

janeiro de dois mil e treze, vinha à luz do dia a Lei onze-A/dois mil e treze, de vinte e oito 

de janeiro, criando, por agregação, a União de Freguesia de Alcanena e Vila Moreira e a 

União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro._________________________  
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 ________ Com esta lei foram extintas cinco freguesias no Concelho de Alcanena, a pouco 

mais de sete meses de um processo de eleições autárquicas, em total desrespeito pela 

pronuncia democrática dos órgãos autárquicos em funções. _______________________  

 ________ Com a lei publicada, procurámos ainda, Câmara Municipal de Alcanena, 

requerer a sua suspensão, através de requerimento de providência cautelar de suspensão da 

eficácia da norma que determinou a agregação das freguesias, tendo acabado por ser 

rejeitado pelo Supremo Tribunal Administrativo, o mesmo destino que haviam tido as 

providências cautelares interpostas pelas Juntas de Freguesia. _____________________  

 ________ Com um forte sentido de responsabilidade, as cidadãs e os cidadãos das 

freguesias agregadas garantiram que o processo autárquico de dois mil e treze corresse sem 

sobressaltos, tendo constituído listas que procuraram salvaguardar a integridade e a 

identidade das diferentes freguesias e localidades, tendo a instalação dos novos órgãos, 

resultantes deste sufrágio, decorrido de forma exemplar.  _________________________  

 ________ No entanto, a responsabilidade e seriedade com que se encaram os processos não 

apagam a injustiça dos mesmos. _____________________________________________  

 ________ A gestão em união de freguesias foi, desde o início, e tem sido um desafio 

profundamente desgastante, em primeiro lugar para as eleitas e os eleitos, numa luta 

desigual e inglória. A perceção é óbvia: as vantagens que se queriam à força estão 

transformadas em prejuízo para o fundamental serviço público de proximidade e para as 

populações que dele usufruem, como aliás tínhamos previsto, apenas atenuado pelo enorme 

esforço de homens e mulheres que se dedicam diariamente à causa pública. __________  

 ________ A própria poupança anunciada, viu-se transformada em aumento de encargos.

 ________ Saudamos, neste sentido, que o XXI Governo Constitucional tenha tido a 

sensibilidade que era exigida nesta matéria e feito a mesma leitura que nós deste processo, 

tendo assumido desde logo uma revisitação à reorganização administrativa, tendo 

inclusivamente previsto no seu programa corrigir os erros da extinção de freguesias a 

regra e esquadro, o que, concretizando, se traduzirá em : _________________________  

 ________ Avaliar a reorganização territorial das freguesias, estabelecendo critérios 

objetivos que permitam às próprias autarquias aferir os resultados da fusão/agregação e 

corrigir os casos mal resolvidos. ____________________________________________  

 ________ O respeito pelo princípio da autonomia local é aqui consagrado e reafirma o que 

sempre defendemos desde o início, que uma reforma administrativa só pode ser concretizada 

com o reconhecimento da participação e envolvimento das eleitas e eleitos locais em 

legítima representação dos interesses das populações, direito que foi sonegado. _______  
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 ________ Face ao exposto, a Câmara Municipal de Alcanena, em defesa da reposição das 

dez freguesias do Concelho de Alcanena, reunida na sua reunião ordinária de dezasseis de 

Maio de dois mil e dezasseis, delibera: _______________________________________  

 ________ -Defender o início de um processo legislativo que devolva aos órgãos 

próprios, Assembleias de Freguesia, Câmara Municipal e Assembleia Municipal, a 

competência de avaliação e correção de uma reorganização administrativa mal feita e 

antidemocrática, em respeito das necessidades, das expectativas e da vontade 

democraticamente expressa das populações afetadas, e que permitirá restabelecer a 

divisão administrativa em dez freguesias no Concelho de Alcanena, eliminando a União 

de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira e a União de Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro. _________________________________________________  

 ________ - Exigir que este processo legislativo, por forma a não penalizar mais as 

populações já penalizadas, esteja concluído em tempo útil a permitir a eleição, nas 

Autárquicas de dois mil e dezassete, das dez Assembleias de Freguesia do Concelho de 

Alcanena.   ____  ________________________________________________________  

 ________ - Dar conhecimento da presente deliberação às seguintes entidades: ____  

 ________ - Freguesias e Uniões de Freguesias do Concelho de Alcanena;___________  

 ________ - Assembleia Municipal de Alcanena; _______________________________  

 ________ - ANAFRE – Associação Nacional de Freguesias; _____________________  

 ________ - ANMP – Associação Nacional dos Municípios Portugueses; ___________  

 ________ - Grupos Parlamentares da Assembleia da República; __________________  

 ________ - Sua Excelência o Senhor Secretário de Estado das Autarquias Locais; ____  

 ________ - Sua Excelência o Senhor Ministro Adjunto; _________________________  

 ________ - Sua Excelência o Senhor Primeiro Ministro. ________________________  

 ________ - Sua Excelência o Senhor Presidente da Assembleia da República; _______  

 ________ - Sua Excelência o Senhor Presidente da República.” ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento do 

assunto. Referiu que o atual governo manifestara, no seu período eleitoral, intenção de ouvir 

os vários órgãos no sentido de reapreciar o assunto. _____________________________  

 ________ O documento presente agora à Câmara vinha no sentido de reforçar a posição do 

Município de Alcanena face às decisões tomadas referentes à reorganização administrativa.

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu tratar-se de um assunto 

de grande interesse à verticalidade do sistema político, pelo importante trabalho que as 
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juntas de freguesia desenvolvem junto das populações, enquanto trabalho de proximidade.

 ________ Não concordava com a reorganização administrativa levada a efeito pelo anterior 

governo, pois aplicava a Portugal um programa simplista e superficial, por imposição 

externa, como se tivesse sido um fado que caiu sobre as autarquias._________________  

 ________ Questionou se o que estava previsto na proposta era a reabertura da reflexão 

sobre o assunto uma vez que seria admissível que os órgãos autárquicos devem ser ouvidos 

na matéria, podendo ser decidido sobre a reorganização atual. _____________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que o que estava a 

propor era:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “-Defender o início de um processo legislativo que devolva aos órgãos próprios, 

Assembleias de Freguesia, Câmara Municipal e Assembleia Municipal, a competência de 

avaliação e correção de uma reorganização administrativa mal feita e antidemocrática, em 

respeito das necessidades, das expectativas e da vontade democraticamente expressa das 

populações afetadas, e que permitirá restabelecer a divisão administrativa em dez freguesias 

no Concelho de Alcanena, eliminando a União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira e a 

União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro._________________________  

 ________ - Exigir que este processo legislativo, por forma a não penalizar mais as 

populações já penalizadas, esteja concluído em tempo útil a permitir a eleição, nas 

Autárquicas de dois mil e dezassete, das dez Assembleias de Freguesia do Concelho de 

Alcanena.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ Mais acrescentou que se exigia que o processo estivesse concluído em tempo útil 

das próximas eleições autárquicas. ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade.: Aprovada a Moção para a 

Reorganização Administrativa do Concelho de Alcanena – “Devolver as dez Freguesias ao 

Concelho de Alcanena”, nomeadamente:  _____________________________________  

 ________ -Defender o início de um processo legislativo que devolva aos órgãos próprios, 

Assembleias de Freguesia, Câmara Municipal e Assembleia Municipal, a competência de 

avaliação e correção de uma reorganização administrativa mal feita e antidemocrática, em 

respeito das necessidades, das expectativas e da vontade democraticamente expressa das 

populações afetadas, e que permitirá restabelecer a divisão administrativa em dez freguesias 

no Concelho de Alcanena, eliminando a União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira e a 

União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro._________________________  

 ________ - Exigir que este processo legislativo, por forma a não penalizar mais as 

populações já penalizadas, esteja concluído em tempo útil a permitir a eleição, nas 
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Autárquicas de dois mil e dezassete, das dez Assembleias de Freguesia do Concelho de 

Alcanena.   ____  ________________________________________________________  

 ________ Da presente moção deve ser dado conhecimento a: ____________________  

 ________ - Freguesias e Uniões de Freguesias do Concelho de Alcanena;___________  

 ________ - Assembleia Municipal de Alcanena; _______________________________  

 ________ - ANAFRE – Associação Nacional de Freguesias; _____________________  

 ________ - ANMP – Associação Nacional dos Municípios Portugueses; ___________  

 ________ - Grupos Parlamentares da Assembleia da República; __________________  

 ________ - Sua Excelência o Senhor Secretário de Estado das Autarquias Locais; ____  

 ________ - Sua Excelência o Senhor Ministro Adjunto; _________________________  

 ________ - Sua Excelência o Senhor Primeiro Ministro. ________________________  

 ________ - Sua Excelência o Senhor Presidente da Assembleia da República; _______  

 ________ - Sua Excelência o Senhor Presidente da República;”___________________  

 ________ 1.3 – RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio 

Tejo – Quotização referente ao ano dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _______   

 ________ Presente à reunião ofício remetido pela RESITEJO – Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, a vinte e oito de abril de dois mil e dezasseis, através 

do qual se informa que o valor de quotização a pagar pelo Município de Alcanena, para o 

ano de dois mil e dezasseis, é de quarenta e seis mil seiscentos e sessenta e um euros e 

sessenta cêntimos, conforme deliberado na Assembleia Geral realizada a um de dezembro de 

dois mil e quinze. ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues constatou que a quota a pagar 

tinha sofrido uma redução significativa face à vigente. Questionou se tal redução se devia 

aos bons resultados do exercício. ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que se devia a 

um aumento da quota dos associados não Municípios. ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou que 

também decorria dos bons resultados obtidos. __________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a quota da RESITEJO – 

Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo aplicável ao Município a qual 

passa a ser, para o ano de dois mil e dezasseis, de quarenta e seis mil seiscentos e sessenta e 

um euros e sessenta cêntimos. ______________________________________________  
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 ________ 1.4 – Relatório e Contas de dois mil e quinze – Resitejo. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Contas dois mil e quinze da RESITEJO – 

Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio, para conhecimento. ________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.5 – Relatório e Contas dois mil e quinze – ADSAICA – Associação de 

Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros. (Para conhecimento) _________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Contas dois mil e quinze da ADSAICA – 

Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros, para conhecimento. __  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.6 – Relatório de Atividades e Contas – APDA – Associação Portuguesa de 

Distribuição e Drenagem de Águas. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Contas dois mil e quinze do APDA – 

Associação Portuguesa de Distribuição e Drenagem de Águas, para conhecimento. ____  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.7 – Relatório e Contas – CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Contas dois mil e quinze do CCVA – Centro 

Ciência Viva do Alviela, para conhecimento. __________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.8 – Relatório e Contas dois mil e quinze – Compinena – Companhia 

Imobiliária de Alcanena, Sociedade Anónima. (Para conhecimento) _____________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Contas dois mil e quinze da Compinena - 

Companhia Imobiliária de Alcanena, Sociedade Anónima, para conhecimento. _______  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.9 – Relatório de Atividades e Contas dois mil e quinze – Liga dos 

Bombeiros Portugueses. (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Atividades e Contas dois mil e quinze da Liga 

dos Bombeiros Portugueses, para conhecimento. _______________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.10 – Relatório de Gestão dois mil e quinze. CIMT – Comunidade 

Intermunicipal Médio Tejo. (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Gestão dois mil e quinze da CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, para conhecimento. ___________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.11 – Relatório de Gestão e Documentos de Prestação de Contas – AMEGA 

– Associação de Municípios para Estudos e Gestão da Água. (Para conhecimento) _   

 ________ Presente à reunião o Relatório de Gestão e Documentos de Prestação de Contas 

de dois mil e quinze – AMEGA – Associação de Municípios para Estudos e Gestão da 

Água, para conhecimento. _________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.12 - Relatório de Atividades MédioTejo21 – dois mil e quinze – Agência 

Regional de Energia e Ambiente do Médio Tejo Pinhal Interior Sul. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Atividades de dois mil e quinze do Médio 

Tejo21 - Agência Regional de Energia do Médio Tejo Pinhal Interior Sul, para 

conhecimento. ___________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.13 – Relatório de Gestão dois mil e quinze e Relatório de Atividades dois 

mil e quinze – ARTEMREDE – Teatros Associados.(Para conhecimento) ________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Gestão dois mil e quinze e Relatório de 

Atividades dois mil e quinze – ARTEMREDE – Teatros Associados, para conhecimento.

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.14 – Relatório de Gestão e Contas dois mil e quinze – ANMP – Associação 

Nacional de Municípios Portugueses. (Para conhecimento) _____________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório de Gestão e Contas de dois mil e quinze, da 

ANMP – Associação Nacional dos Municípios Portugueses, para conhecimento. ______  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.15 - Divulgação de Projeto de Lei – PCP – Partido Comunista Português – 

Fixação de médicos nas zonas carenciadas no Serviço Nacional de Saúde. Documento 

Referência quatro mil cento e setenta e oito, de nove de maio de dois mil e dezasseis. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o email enviado pelo Grupo Parlamentar do PCP – Partido 

Comunista Português, no qual se divulga o Projeto de Lei relativo à fixação de médicos nas 

zonas carenciadas no Serviço Nacional de Saúde, para conhecimento. _______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   
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 ________ 1.16 – Projeto de Lei do PCP – Partido Comunista Português: “Estabelece o 

Regime para a Reposição de Freguesias”. Informação Referência quatro mil cento e 

setenta e sete datada de nove de maio de dois mil e dezasseis. (Para conhecimento) _  

 ________ Presente à reunião o email enviado pelo Grupo Parlamentar do PCP – Partido 

Comunista Português, no qual se divulga o Projeto de Lei relativo ao Estabelecimento do 

Regime para a Reposição das Freguesias, para conhecimento. _____________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.17 - Projeto de Resolução Grupo Parlamentar “Os Verdes” - Pela 

melhoria da cobertura e alargamento da oferta de serviços de Programas na TDT. 

Documento Referência quatro mil cento e trinta e sete, datado de três de maio de dois 

mil e dezasseis. (Para conhecimento) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião o email enviado pelo Grupo Parlamentar Os Verdes, no qual 

se divulga o projeto de Resolução “Pela melhoria da cobertura e alargamento da oferta de 

serviços de Programas de TDT”, para conhecimento. ____________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e seis de abril a dez de maio de dois mil e 

dezasseis, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo teor 

se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. _______________  

 ________ O aludido documento fica arquivado no maço de documentos respeitante a esta 

ata. _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) Relatório de Gestão dois mil e quinze - Pedido de Informação – 

Esclarecimento sobre a rúbrica “Outros Serviços” relativa à Despesa com Aquisição de 

Bens e Serviços. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião o email remetido pela SGFPCO – Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, ao qual se anexa listagem detalhada da 

despesa classificada como “Outros Serviços”, relativa à despesa com aquisição de bens e 

serviços no ano de dois mil e quinze. A informação vem na sequência de pedido de 

esclarecimento apresentado pelo Senhor Vereador Artur Simões Rodrigues, nas reuniões de 

Câmara realizadas a dezoito de abril e dois de maio do corrente ano. ________________  

 ________ Os documentos deixam-se aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço de 

documentos da presente ata. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento do 

assunto. Voltou a fazer referência aos serviços para que os valores inscritos nesta rúbrica 

que deveria ser residual, fossem reduzidos. ____________________________________  

 ________ Acrescentou que na informação prestada pelos serviços, anexa-se lista das 

entidades que cujos serviços  estavam consagrados na rubrica “outros serviços” os quais 

elencou, a título de exemplo. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.c) Elaboração dos regulamentos administrativos no âmbito do novo 

Código de Procedimento Administrativo. Informação DDOGFP/GJ número cinquenta 

e nove/dois mil e dezasseis. (Para conhecimento) _____________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________  

 ________ Na informação menciona-se que o Código do Procedimento Administrativo, 

publicado no Decreto-Lei número seis/noventa e seis, de trinta e um de janeiro foi revogado 

pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. Os procedimentos 

inerentes à elaboração dos regulamentos administrativos foram alterados relativamente aos 

que vigoravam até então, e que se aplica aos procedimentos que se iniciaram após a entrada 

em vigor do referido Decreto-Lei. ___________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se na informação que as várias Unidades Orgânicas da 

Câmara Municipal adotem os procedimentos em matéria de revisão, alteração ou elaboração 

de novo regulamento administrativo, previstos entre os artigos nonagésimo sétimo e 

centésimo primeiro, do CPA – Código do Procedimento Administrativo. ____________  

 ________ Na informação descreve-se a tramitação que os procedimentos deverão ter e que 

devem ser tidos em consideração pelos serviços. ________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento e dar conhecimento às várias Unidades 

Orgânicas da Câmara Municipal, para que adotem os procedimentos, em matéria de revisão, 

alteração ou elaboração de novo regulamento administrativo, previstos entre os artigos 

nonagésimo sétimo e centésimo primeiro do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo. _  ________________________________________________________  

 ________ 2.d)  Regulamento de Cedência de Viatura – Informação Associativismo 

número  MC cinquenta e dois-dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe que refere que na 

sequência da aprovação do valor do quilómetro a vigorar no ano de dois mil e dezasseis, 

para a cedência da viatura municipal, propõe alteração ao número quatro do artigo oitavo do 

Regulamento para Utilização das Viaturas Municipais, devido ao prazo de pagamento das 

faturas, estabelecido por lei. ________________________________________________  

 ________ Assim, propõe que o número quatro do artigo oitavo do Regulamento para 

Utilização das Viaturas Municipais, passe a ter a seguinte redação: _________________  

 ________ “A entidade requisitante dos autocarros e outras viaturas municipais, deverá 

proceder à liquidação total dos encargos correspondentes, no serviço de tesouraria da 

Autarquia, no prazo indicado na fatura. No caso de o pagamento ser enviado por correio, 

deverá ser explícito -Pagamento de Cedência de Autocarros- sendo que a data tida em 

consideração será, sempre, a ordem de entrada nos serviços da Autarquia.” _________  

 ________  
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 ________ Dado que a presente alteração é desencadeada ao abrigo do novo Código do 

Procedimento Administrativo, propõe-se à Câmara que delibere dar início aos 

procedimentos gerais, conforme previsto no artigo nonagésimo oitavo, do CPA – Código do 

Procedimento Administrativo, com a publicitação no sitio da Internet da Câmara, para que 

se possam, quem assim o entender, constituir como interessado à apresentação de 

contributos sobre o projeto de regulamento. ___________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 2.e) Regulamento de Apoio ao Associativismo Local – Alterações/Sugestões 

– Código do Procedimento Administrativo. Informação Associativismo número MC 

cinquenta e três-dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _______________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõem 

alterações ao Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local, implementado no 

município em dois mil e doze. ______________________________________________  

 ________ A informação e alterações ao regulamento deixam-se aqui por transcritas e ficam 

arquivadas no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ Foram propostas alterações aos artigos primeiro, segundo, terceiro, quarto, 

sétimo, décimo, décimo terceiro, décimo sexto, décimo sétimo, vigésimo, vigésimo 

primeiro, vigésimo segundo, vigésimo terceiro, vigésimo quarto, vigésimo quinto, vigésimo 

sétimo, trigésimo sexto, trigésimo nono e quadragésimo segundo. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Disse que o CMAL – Conselho Municipal ao Associativismo Local fora também 

parte envolvida nas alterações agora propostas. _________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que o assunto estava 

agendado para a última reunião de Câmara e fora retirado, sendo reagendado na atual, No 

entanto, os termos são diferentes da informação anterior. Na reunião do dia dois de maio o 

que se propunha era que se desse inicio aos procedimentos de alteração do regulamento, 

com base no novo Código do Procedimento Administrativo. O atual documento já não era 

somente para se dar início aos procedimentos mas trazia já as propostas de alteração em 

anexo. Na sua perspetiva, fazia mais sentido a forma como o documento fora apresentado na 

reunião anterior.  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que se estava a 

colocar à votação a alteração ao regulamento, dando-se início aos procedimentos e, em 
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simultâneo, anexavam-se já propostas de alterações que decorreram de alterações sugeridas 

em reunião de CMAL – Conselho Municipal ao Associativismo Local. ______________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que o procedimento 

correto deveria ser dar-se início ao procedimento para que os interessados se pudessem 

pronunciar sobre as alterações a fazer ao atual regulamento. Além disso, disse que o 

documento presente à reunião carecia de amadurecimento pois tinha algumas incorreções e 

incongruências. _  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que não se iria 

abrir procedimento se não fosse detetado por alguém a necessidade de alteração. Os serviços 

identificaram necessidades de melhoria, os quais foram assinalados a verde para que os 

Senhores Vereadores tivessem conhecimento das alterações que foram sinalizadas que 

permitem fazer melhorias ao documento.______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues informou que iria votar contra 

porque o início dos procedimentos deveria determinar os processos a seguir de acordo com o 

CPA – Código do Procedimento Administrativo. O documento precisava ele próprio ser 

revisto e atualizado. ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que os 

documentos em anexo justificavam a necessidade sentida de se fazer a alteração. ______  

 ________ Esclareceu também, que a única dúvida que residia era se o procedimento 

deveria vir a reunião de Câmara e se a alteração carecia de ter enquadramento no novo CPA 

– Código do Procedimento Administrativo. E foi por existir essa dúvida é que se entendeu se 

teria de vir a reunião de Câmara ou não. A dúvida que existia era somente sobre o 

procedimento. E o entendimento foi que a Câmara Municipal se deveria pronunciar sobre 

abertura de procedimento quer para novos regulamentos, quer para atualização/alteração.

 ________ Acrescentou que os diversos passos previstos no CPA – Código do 

Procedimento Administrativo, seriam seguidos. Disse que, dado ter-se verificado a 

necessidade de se alterar o regulamento, era da opinião que deveriam ser elencadas as 

necessidades sentidas, e as quais mereceram a concordância do CMAL – Conselho 

Municipal ao Associativismo Local. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues perguntou se no pressuposto 

que o que se estava a deliberar era o início do procedimento, quais eram as fases seguintes. 

Apenas era concordante com a deliberação, se se estivesse apenas a deliberar sobre o início 

do procedimento.  ________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que os passos 

legais que estavam previstos na lei seriam seguidos. Se existia matéria para a qual tinha 

grande exigência era em matéria regulamentar. _________________________________  

 ________ Quando iniciou funções como Presidente de Câmara deparou-se com a 

existência de muitos regulamentos que nem estavam publicados em Diário da República e 

que eram de duvidosa eficácia externa. _______________________________________  

 ________ Existindo ainda dúvidas relativamente aos procedimentos, solicitou a presença 

da Jurista do Município, dado que tinha sido esta que elaborara a informação que viera para 

conhecimento no ponto 2.c) da presente reunião. _______________________________  

 ________ A Jurista fez o enquadramento da informação. ________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a revisão do 

Regulamento do Associativismo Local fora assumido pela Câmara Municipal, em algum 

momento, pois o que estava presente à Câmara era um documento do qual já constavam 

propostas de alteração. Ficou na dúvida se o processo de revisão do regulamento tinha sido 

iniciado antes da entrada em vigor do CPA – Código do Procedimento Administrativo. Se 

sim, se até à data já fora dado início ao procedimento de revisão do Regulamento do 

Associativismo Local. ____________________________________________________  

 ________ A Jurista referiu que o passo seguinte passava pelo publicitação na página da 

internet para que os interessados se pudessem manifestar, ao abrigo do artigo nonagésimo 

oitavo do CPA – Código do Procedimento Administrativo. E quem estava a dirigir o 

procedimento convidava, depois, os interessados a pronunciarem-se no prazo de trinta dias.

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, não 

obstante de se publicar na página da Internet, seriam contactadas as associações para se 

constituírem como interessados. _____________________________________________  

 ________ A jurista continuou a sua exposição dizendo que, nesta primeira fase em que se 

convida os interessados a constituírem-se como tal, ainda não se faz referência às alterações. 

Numa fase seguinte, quem está a dirigir o procedimento, convida os interessados a 

pronunciarem-se, pelo período de trinta dias. Não havendo pronúncias fazem-se as 

alterações, as quais serão presentes a reunião de Câmara e caso o órgão competente as 

aprove, segue para Assembleia Municipal para aprovação do Regulamento e publicação em 

Diário da República na sua versão final. Acrescentou que, tanto a Câmara como a Senhora 

Presidente da Câmara podiam desencadear os procedimentos. _____________________   
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que, dado que 

considerava importante o envolvimento de todas as partes, para além dos prazos previstos 

legalmente, fizera-se um trabalho prévio com as associações para as alterações irem ao 

encontro das necessidades de todos. __________________________________________  

 ________ E o CPA – Código do Procedimento Administrativo não impede o contacto 

prévio com os interessados para se avaliar as vezes que forem necessárias para a melhoria 

dos procedimentos. E fora isso que fora feito, sem formalismos. ___________________  

 ________ Agora concretizar-se-iam as formalidades previstas no CPA – Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues recordou que em algumas 

sessões da Assembleia Municipal fora sinalizada a necessidade de se fazer uma revisão do 

regulamento. Fora, nessa altura dito que não havia necessidade de se alterar o regulamento. 

No entanto estaria agora presente a alteração e dados os esclarecimentos prestados pela 

jurista, o seu voto seria favorável. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que solicitou a 

presença da jurista para que não existissem dúvidas de completa transparência dos 

procedimentos. _  ________________________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões colocou à votação. _______________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado dar-se início ao 

procedimento de alteração do Regulamento do Associativismo Local, ao abrigo dos artigos 

nonagésimo sétimo e nonagésimo oitavo do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de 

janeiro. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de pagamento em seis prestações das taxas relativas ao 

levantamento do alvará de construção e isenção da taxa de TMU, referente à operação 

urbanística – Fábrica de massas alimentícias em Lameiras – Moitas Venda, 

apresentado por Iberopasta, Limitada. Informação DDOGFP/GJ número cinquenta e 

oito/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação do DDSU – Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, relativa ao processo de obras número vinte e seis/dois mil e 

dezasseis, na qual se informa que veio a requerente Iberopasta, Limitada, solicitar 

pagamento do valor das taxas administrativas relativas ao levantamento do alvará de 

construção, em seis prestações mensais. ______________________________________  

 ________ Solicitam, também, isenção de pagamento de Taxa Municipal Urbana. _____  
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 ________ A informação da DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo refere que, relativamente ao pedido de pagamento em prestações mensais das 

taxas administrativas, relativas ao levantamento do alvará de construção, reúne condições de 

sere deferido, ao abrigo do artigo vigésimo quinto do Regulamento e Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena. _________________________________________  

 ________ Relativamente ao pedido de isenção de pagamento da Taxa Municipal Urbana, a 

pretensão não se enquadra na alínea d) do artigo quinquagésimo nono, do Regulamento e 

Tabela de Taxas e Licenças do Município, mas sim no artigo vigésimo sexto do RMUE - 

Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação, pelo que se propõe o seu 

indeferimento. __  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de pagamento, em 

seis prestações mensais do valor das taxas administrativas relativas ao levantamento do 

alvará de construção, solicitado pelo requerente Iberopasta, Limitada, ao abrigo do artigo 

vigésimo quinto, do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Município. _______ Ao 

valor das prestações acrescem juros de mora à taxa legal em vigor. _________________   

 ________ Indeferido o pedido de isenção da Taxa Municipal Urbana, por a operação em 

causa se enquadrar no artigo vigésimo sexto, do Regulamento Municipal de Urbanização e 

Edificação do Município de Alcanena.________________________________________  

 ________ 2.g) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Junta de Freguesia de 

Bugalhos – Dia quinze de maio de dois mil e dezasseis. Aniversário da Freguesia de 

Bugalhos. Despacho número sessenta e nove. (Para ratificação) _________________  

 ________ Presente o despacho número sessenta e nove/dois mil e dezasseis, exarado nove 

de maio do ano corrente, pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, ao abrigo do 

número três, do artigo vigésimo quinto do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, no qual se refere que “ em circunstâncias excecionais, e no caso 

de, por motivos de urgência, não se possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, 

o presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos, sujeitos 

a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de nulidade”. Nesse 

despacho autorizou a realização das atividades referentes à Comemoração do Dia da 

Freguesia de Bugalhos, a levar a efeito no dia quinze de maio dois mil e dezasseis, em 

Bugalhos, organizado pela Junta de Freguesia de Bugalhos. _______________________  

 ________ Mais se informa que a Junta de Freguesia deverá tomar as devidas precauções 

para segurança dos intervenientes e do público em geral, fixará as vias alternativas para 



   Pg. 

Reunião de 16.05.2016 

32 

garantir o escoamento do trânsito em especial a veículos prioritários e contactará as forças 

necessárias, para acerto de pormenores ligados à realização da iniciativa e para questões de 

segurança.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o despacho número sessenta 

e nove/dois mil e dezasseis, no qual a Senhora Presidente da Câmara, ao abrigo do número 

três, do artigo trigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, autorizou as interrupções de trânsito, para a realização das atividades 

referentes à Comemoração do Dia da Freguesia de Bugalhos, levado a efeito no dia quinze 

de maio dois mil e dezasseis, em Bugalhos, organizado pela Junta de Freguesia de Bugalhos.

 ________ 2.h) Pedido de interrupção de trânsito efetuado pela Paróquia de São Pedro 

de Alcanena – Procissão das Velas em treze de Maio de dois mil e dezasseis. (Para 

ratificação) ____  ________________________________________________________  

 ________ Presente o despacho número sessenta e oito/P/dois mil e dezasseis exarado dez 

de maio do ano corrente, pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, ao abrigo do 

número três, do artigo vigésimo quinto do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, no qual se refere que “ em circunstâncias excecionais, e no caso 

de, por motivos de urgência, não se possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, 

o presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos, sujeitos 

a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de nulidade”. Nesse 

despacho autorizou a realização da Procissão das Velas, a levar a efeito no dia treze de maio 

dois mil e dezasseis, em Alcanena, organizado pela Paróquia de São Pedro de Alcanena,  

 ________ Mais se informa que a Paróquia de São Pedro deverá tomar as devidas 

precauções para segurança dos intervenientes e do público em geral, fixará as vias 

alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a veículos prioritários e 

contactará as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à realização da iniciativa 

e para questões de segurança. _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o despacho número sessenta 

e oito/P/dois mil e dezasseis, no qual a Senhora Presidente da Câmara, ao abrigo do número 

três, do artigo trigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, autorizou as interrupções de trânsito, para a realização da Procissão das 

Velas, a levar a efeito no dia treze de maio dois mil e dezasseis, em Alcanena, organizado 

pela Paróquia de São Pedro de Alcanena. _____________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  
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 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de vinte e oito de abril a dezasseis de maio de dois mil e 

dezasseis, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz respeito: _____  

 ________ - Alteração número vinte ao Orçamento e número dezanove às Grandes 

Opções do Plano; _______________________________________________________   

 ________ - Alteração número vinte e um ao Orçamento e número vinte às Grandes 

Opções do Plano; (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __  

 ________ Presente, igualmente, Alteração número vinte ao Orçamento e número dezanove 

às Grandes Opções do Plano; Alteração número vinte e um ao Orçamento e número vinte às 

Grandes Opções do Plano, a que a referida listagem diz respeito. ___________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e dois de abril a dezasseis de maio 

de dois mil e dezasseis, no valor global de trezentos mil setecentos e oitenta e seis euros 

e cinquenta e dois cêntimos. (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e dois de 

abril a dezasseis de maio de dois mil e dezasseis, no valor de duzentos e trinta e quatro 

mil quinhentos e cinquenta e quatro euros e trinta e cinco cêntimos (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da presente 

relação ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e dois de abril a dezasseis de maio de dois mil e dezasseis; _______  
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de duzentos e quinze mil setecentos 

e seis euros e oitenta e cinco cêntimos, correspondentes às autorizações números mil 

seiscentos e trinta e três a mil oitocentos e oitenta e três; (Para conhecimento)_____  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e dois de 

abril a dezasseis de maio de dois mil e dezasseis, ______________________________   

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e noventa mil 

duzentos e setenta euros e vinte e quatro cêntimos; ___________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de três mil oitocentos e sessenta e 

dois euros e catorze cêntimos. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de que o 

resumo Diário de Tesouraria do dia treze do corrente, acusa um saldo de seiscentos e 

cinquenta mil e oitenta e dois euros e dois cêntimos, sendo quatrocentos e oitenta e quatro 

mil trezentos e vinte e seis euros e oitenta e dois cêntimos de Operações Orçamentais e cento 

e sessenta e cinco mil setecentos e cinquenta e cinco euros e vinte cêntimos, de Operações 

de Tesouraria. __  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO _____  

 ________ 3.1 – Nomeação de representante da Câmara Municipal nos diferentes 

Órgãos de âmbito social. Proposta número dezasseis/P/dois mil e dezasseis.  ______  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe a qual fica arquivada no 

maço de documentos da presente ata e é do seguinte teor: ________________________   

 ________ “REPRESENTAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA NOS 

DIFERENTES ÓRGÃOS DE ÂMBITO SOCIAL  ____________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; ___________________________________  

 ________ 2 – A trabalhadora do Município de Alcanena, Isabel Cristina Ferreira Carvalho, 

é licenciada em Serviço Social desde mil novecentos e noventa e sete, ano em que ingressou 

no Município de Alcanena como estagiária, durante o período decorrido entre um de outubro 

de mil novecentos e noventa e sete a trinta de junho de mil novecentos e noventa e oito;  

 ________ A vinte e dois de abril de mil novecentos e noventa e nove, ingressou no Mapa 

de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena como Técnica Superior de Serviço Social, 

sendo nomeada Dirigente Intermédia de terceiro Grau a vinte e cinco de novembro de dois 

mil e onze, a trinta de Novembro de dois mil e doze e Dirigente Intermédia de segundo Grau 

a um de Dezembro de dois mil e treze até à presente data, na Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social da Câmara Municipal;  ______________________________________  

 ________ É elemento cooptado na CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, 

desde mil novecentos e noventa e nove. _______________________________________  

 ________ Atualmente, representa a Câmara Municipal de Alcanena, nos seguintes órgãos:

 ________ •Centro local de apoio á integração de imigrantes (CLAII), desde trinta abril de 

dois mil e treze;  ________________________________________________________  

 ________ •Gabinete para Igualdade e Cidadania (GIC); desde julho dois mil e catorze;  

 ________ •Equipa Municipal de Violência de Alcanena, desde onze de abril de dois mil e 

quinze; __  ____  ________________________________________________________  

 ________ • Rede de Violência Doméstica e Violência Contra Crianças - Ministério Publico 

da Comarca de Santarém - Dezembro de dois mil e quinze; _______________________  

 ________ •Presidente da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens – CPCJ, eleita em 

dezoito de fevereiro de dois mil e dezasseis. ___________________________________  
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 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Pelos factos acima descritos, propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que 

delibere aprovar a ratificação da nomeação da Técnica Superior Isabel Cristina Ferreira 

Carvalho, como representante da Câmara Municipal de Alcanena, relativamente aos órgãos 

e datas referidas, na presente proposta. _______________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua divulgação 

pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes editais, 

garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” _____  

 ________ Relativamente à proposta, o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

questionou sobre o que se estava a votar. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se estava a 

deliberar a Técnica Superior Isabel Carvalho, enquanto representante do Município no 

CLAII – Centro Local de Apoio à Integração de Imigrantes, no GIC – Gabinete para a 

Igualdade e Cidadania, na EMIVA- Equipa Municipal de Intervenção na Violência de 

Alcanena, na Rede de Violência Doméstica e Violência Contra Crianças e CPCJ – Comissão 

de Proteção de Crianças e Jovens. ___________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse não ser concordante com a 

proposta dado que, a única representação que necessitava de ser ratificada pela Câmara 

Municipal era a representação na CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, dado 

a CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens ser uma entidade com autonomia 

funcional, na qual o Município de Alcanena tinha funções acrescidas. _______________  

 ________ Quando, em reuniões anteriores, referenciara que o Executivo deveria nomear o 

seu representante na CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, referia-se apenas a 

essa entidade e não às restantes, as quais decorriam da gestão municipal. ____________  

 ________ Voltou a referir que não estava em causa a Técnica mas sim o procedimento da 

Câmara Municipal designar o seu representante na CPCJ – Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens, por saída da Senhora Presidente, enquanto representante do Município na 

CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que se estava a 

votar numa única proposta para que não se levantassem dúvidas quanto às restantes. ___  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues apresentou a seguinte 

declaração de voto ”Com a presente votação, a partir de hoje, o Município está legalmente 
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representado na CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, órgão muito 

importante para o Município.” ______________________________________________  

 ________ 3.2 – Noite de Fados Solidária a favor do projeto Lar Residencial CRIT- 

Centro de Reabilitação e Integração Torrejano – Informação Social numero setenta e 

oito/dois mil e dezasseis (Para ratificação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

arrecadação de receita proveniente do espetáculo solidário a favor do Projeto de Criação do 

Lar Residencial para Pessoas com Deficiência, em Alcanena, inserido no Sétimo Fórum dos 

Recursos Sociais. O espetáculo realizou-se no passado dia catorze de maio e contou com a 

participação da fadista Teresa Tapadas e de artistas do concelho de Alcanena. ________  

 ________ Mais se informa que o custo unitário do bilhete foi de dez euros. Dado que a 

receita reverte a favor do projeto acima mencionado, propõem, após a arrecadação da 

receita, a transferência da mesma para a conta bancária do CRIT- Centro de Reabilitação e 

Integração Torrejano. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação da receita 

proveniente do espetáculo solidário a favor do Projeto de Criação do Lar Residencial para 

Pessoas com Deficiência, em Alcanena, inserido no Sétimo Fórum dos Recursos Sociais, 

que se realizou no passado dia catorze de maio. ________________________________  

 ________ Mais foi deliberado transferir a receita apurada, para a conta bancária do CRIT- 

Centro de Reabilitação e Integração Torrejano. _________________________________  

 ________ 3.3 – Habitação Social de tipologia T-três, no Bairro Timor Lorosae, na Rua 

António Augusto Louro, Bloco seis – Primeiro Esquerdo, número cento e oitenta e dois 

– Alcanena, para acolhimento e integração de família de refugiados. Informação 

número setenta e sete/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Habitação social de tipologia T- três, no Bairro Timor Lorosae, 

na Rua António Augusto Louro, Bloco seis – Primeiro esquerdo, número cento e 

oitenta e dois - Alcanena, para acolhimento e integração de família de refugiados __  

 ________ A atual crise de refugiados e migrantes na Europa, seja na costa marítima, nas 

praias, ou ao longo das estradas é um flagelo para o mundo e em especial para a Europa. 

Neste âmbito, Portugal e os municípios não quiseram ficaram indiferentes e através da 

Associação Nacional dos Municípios Portugueses (ANMP) assinaram um memorando 
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relativamente ao acolhimento e integração de refugiados e de indivíduos objeto de proteção 

internacional em território nacional, no âmbito de uma agenda europeia da migração, que se 

anexa. Também o Alto Comissariado para as migrações se junta a este apoio e articula 

diretamente com os CLAIM (Centro Locais de Apoio à Integração de Migrantes), para que 

se possa acolher e integrar aqueles que mais precisam. ___________________________  

 ________ Assim sendo, em julho do ano dois mil e quinze, fomos contactados e 

manifestamos a vontade de acolher uma família de refugiados com crianças, atendendo a 

que estas são naturalmente as mais penalizadas nestes conflitos. ___________________  

 ________ Posteriormente, a esta nossa intenção, e já este ano, apresentou–se um particular 

no município,  a manifestar a sua vontade, por escrito,  e a disponibilizar uma habitação 

condigna, para acolher outra família de refugiados, também com crianças. Neste contexto a 

ação social, deslocou-se à habitação que se encontra a ser alvo de intervenção de obras, por 

parte do particular e irá acompanhar todo este processo, para tal irá ser efetuado um contrato 

de comodato, com o particular e o município, para os fins a que se destina a respetiva 

habitação.   ____  ________________________________________________________  

 ________ Assim sendo, o município de Alcanena irá acolher duas famílias de refugiados, 

com crianças, em colaboração com Alto comissariado para as Migrações (ACM) e com a 

plataforma de apoio a refugiados (PAR), onde já nos inscrevemos.  _________________  

 ________ Relativamente ao Município pretendemos ceder um fogo de tipologia T-três, sito 

no Bairro Timor Lorosae, Rua António Augusto Louro, Bloco seis – Primeiro Esquerdo, 

número cento e oitenta e dois, em Alcanena. O fogo necessita de obras e de equipamento 

básico necessário para acolher uma família com crianças, pelo que iremos avaliar junto dos 

parceiros da rede social a aquisição de algum equipamento e o restante sugere-se a respetiva 

aquisição, para que a casa reúna todas as condições de conforto e de habitabilidade para 

acolher a família. Relativamente à outra casa e após a elaboração do contrato de comodato, 

com o senhorio, este mostrou-se com disponibilidade para adquirir algum equipamento e o 

restante será de solicitar aos parceiros e o que não conseguirmos teremos que proceder 

também à respetiva aquisição. ______________________________________________  

 ________ Estas famílias irão necessitar de todo o apoio e para tal pressupõe-se que cada 

instituição possa mobilizar os seus recursos e o das Instituições parceiras, necessários ao 

acolhimento, alojamento autónomo, alimentação e vestuário, apoio à integração laboral, 

apoio no acesso á educação, apoio no acesso á saúde e ao social, e ainda apoio à 

aprendizagem do português. ________________________________________________  
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 ________ No âmbito das competências materiais da Câmara Municipal de Alcanena, 

previstas na alínea v) do número um do artigo trigésimo terceiro, do anexo Um da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, sugere-se que seja deliberado 

aprovar: __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 1 – Que o fogo de tipologia T-três, sito no Bairro Timor Lorosae – Rua António 

Augusto Louro – Bloco seis – Primeiro esquerdo, número cento e oitenta e dois - Alcanena, 

que se encontra vago, fique disponível para acolher uma família de refugiados, com 

crianças, assim que sejamos contactados para o efeito, pelas entidades competentes; ___   

 ________ 2 – Por um período transitório de seis meses, ou inferior se a família se 

autonomizar em menor período de tempo, o pagamento das despesas de água, luz e gás e 

renda da habitação. _______________________________________________________  

 ________ A família a receber, será acompanhada pelo serviço Social da Câmara Municipal 

de Alcanena, que elaborará relatórios sociais mensais, de forma a garantir que os princípios 

que norteiam esta iniciativa se mantêm e pela plataforma de apoio aos refugiados, 

visando um acolhimento de proximidade, para que a integração possa ser bem 

sucedida.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Referiu que uma das condições era o acolhimento de famílias com crianças pois 

são essas que trazem preocupação acrescida a este drama que atualmente se assiste. ____  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues compartilhou da preocupação 

da Senhora Presidente, especialmente por se ver, em campos de refugiados crianças 

sozinhas. O enquadramento destas crianças, fora do seu contexto cultural carece de grande 

cuidado e existe grande desconhecimento face ao que tem vindo a ser feito no sentido de 

acautelar as crianças. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que tinha uma 

reunião agendada com o Conselho Nacional de Refugiados, no qual poderiam prestar mais 

esclarecimentos sobre a situação atual do país e qual o enquadramento do Município de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 3.4 - Acolhimento e Integração de Família de Refugiados – Informação 

Social número setenta e nove/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ____________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se informa 

que o Senhor Carlos Maria Caetano Cadete enviou carta dirigida à Senhora Presidente da 

Câmara, mostrando-se disponível para ceder um prédio do qual é proprietário, para 

acolhimento de uma família de refugiados. ____________________________________  

 ________ O prédio que disponibiliza necessita de algumas obras interiores, as quais o 

próprio realizará. Solicita que a Câmara ou outras entidades parceiras apoiem com os 

restantes equipamentos em falta, necessários ao normal desenvolvimento do dia-a-dia de 

uma família. ___  ________________________________________________________  

 ________ Anexa informação à minuta de contrato de comodato a celebrar entre o Senhor 

Carlos Maria Caetano Cadete e o Município de Alcanena. ________________________  

 ________ Propõe que a Câmara, no âmbito das suas competências materiais, previstas na 

alínea v) do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo Um à lei número setenta e 

dois/dois mil e treze, de doze de setembro, a aprovação: __________________________  

 ________ 1 – A minuta de contrato de comodato a celebrar entre o Município de Alcanena 

e o Senhor Carlos Manuel Caetano Cadete. ____________________________________  

 ________ 2 – As despesas necessárias para equipar o imóvel cedido nos bens essenciais 

que, depois de todas as entidades parceiras colaborarem, ainda estiverem em falta ao normal 

desenvolvimento da vida familiar. ___________________________________________  

 ________ 3 – Por um período transitório de seis meses, ou inferior se a família se 

autonomizar em menor período de tempo, o pagamento das despesas de água, luz e gás.  

 ________ A família a receber, será acompanhada pelo Serviço Social da Câmara Municipal 

de Alcanena, que elaborará relatórios sociais mensais, de forma a garantir que os princípios 

que norteiam esta iniciativa se mantêm e que a integração desta família na comunidade seja 

um sucesso aos mais variados níveis. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Disse que nestes procedimentos a relação existente era entre entidades e 

municípios e não com particulares. Existia todo um enquadramento que era necessário 

garantir. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 3.5 – Habitação Social – Concurso para arrendamento de habitação. 

Informação Social número sessenta e nove/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, informando que fora 

aprovado em reunião de Câmara de sete de março de dois mil e dezasseis, a abertura de concurso 

para atribuição de: _______________________________________________________   

 ________ - Um fogo de habitação social, Tipologia T-três- Bloco sete, rés-de-chão Esquerdo, 

número duzentos e dois, Sito no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena, ao qual se apresentaram 

oito candidatos; _  _________________________________________________________  

 ________ - Um fogo de habitação social, Tipologia T-três- Bloco dez, rés-de-chão Esquerdo, 

número sessenta e um, Sito no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena, ao qual se apresentaram 

nove candidatos  _________________________________________________________  

 ________ - Um fogo de habitação social, Tipologia T-dois- Bloco número cinco-A – Bairro 

Doutor Anastácio Gonçalves, em Alcanena, ao qual se apresentaram dez candidatos. ____  

 ________ Os serviços fizeram uma análise das diversas variáveis, que constam da informação 

que se deixa aqui por transcrita e fica anexa aos documentos da presente ata, sugerindo a 

atribuição dos fogos aos seguintes candidatos ordenados em primeiro lugar: ___________  

 ________ - Fogo de habitação social, Tipologia T-três- Bloco sete, rés-do-chão Esquerdo, 

número duzentos e dois, Sito no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena – Inês Maria Ferreira 

Lopes. ___  ____  _________________________________________________________  

 ________ - Fogo de habitação social, Tipologia T-três- Bloco dez, Rés-do-chão Esquerdo, 

número sessenta e um, Sito no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena – Ana Paula Henriques 

Caetano. _  ____  _________________________________________________________  

 ________ - Fogo de habitação social, Tipologia T-dois- Bloco número cinco-A – Bairro Doutor 

Anastácio Gonçalves, em Alcanena – Carla Sofia Planche Rodrigues Marques _________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição, no âmbito do 

concurso para arrendamento de um fogo de habitação social, dos seguintes fogos a:  ____  

 ________ -  Fogo de habitação social, Tipologia T-três- Bloco sete, rés-do-chão esquerdo, 

número duzentos e dois, Sito no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena – Inês Maria Ferreira 

Lopes. ___  ____  _________________________________________________________  

 ________ -  Fogo de habitação social, Tipologia T-três- Bloco dez, rés-do-chão esquerdo, 

número sessenta e um, Sito no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena – Ana Paula Henriques 

Caetano. _  ____  _________________________________________________________  

 ________ - Fogo de habitação social, Tipologia T-dois- Bloco número cinco-A – Bairro Doutor 

Anastácio Gonçalves, em Alcanena – Carla Sofia Planche Rodrigues Marques. ________  
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 ________ Mais foi deliberado informar os concorrentes de que dispõem de dez dias úteis para 

se pronunciarem da respetiva decisão, ao abrigo dos artigos centésimo e seguintes do Código do 

Procedimento Administrativo. _______________________________________________  

 ________ 3.6 – Plano de Pagamento – Jardim Infância Alcanena. Informação Educação 

número quinze-dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere que veio 

a encarregada de educação de um aluno que frequenta o Jardim de Infância de Alcanena, 

solicitar, a treze de abril de dois mil e dezasseis, plano de pagamento em prestações de dívida do 

serviço de almoço do aluno referido. __________________________________________ 

 ________ Solicita o pagamento da dívida de trezentos e dois euros e setenta e um cêntimos, em 

cinco prestações mensais, com início no mês de maio. ____________________________  

 ________ Sobre o assunto, foi elaborado relatório social por Técnica da DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social, datado de vinte e dois de abril passado, no qual propõe o 

deferimento do pagamento da dívida em cinco prestações, atendendo à situação social do 

agregado familiar. _________________________________________________________  

 ________ Na informação Educação número quinze-dois mil e dezasseis, datada de dezoito de 

abril de dois mil e dezasseis, sugere-se: ________________________________________  

 ________ - Possibilidade deste Agregado Familiar efetuar o pagamento da dívida ao 

Município, em cinco prestações, com o valor unitário de sessenta euros e cinquenta e quatro 

cêntimos;   ____  _________________________________________________________  

 ________ - Cada prestação seja paga até ao dia oito de cada mês, iniciando-se a primeira após 

aprovação do presente pedido; _______________________________________________  

 ________ - Na última prestação seja acrescido o valor total dos juros; _______________  

 ________ - No final do pagamento das prestações será efetuada nova avaliação social do 

agregado familiar. _________________________________________________________  

 ________ O plano de pagamento da dívida iniciar-se-á em junho do corrente ano. _____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o pedido de pagamento em 

prestações de dívida de serviço de almoço de um aluno que frequenta o Jardim de Infância de 

Alcanena. O valor da dívida, de trezentos e dois euros e setenta e um cêntimos, será pago em 

cinco prestações mensais, de sessenta euros e cinquenta e quatro cêntimos cada, com início no 

mês de junho, a liquidar até ao dia oito de cada mês, conforme requerimento apresentado pela 

encarregada de educação. ___________________________________________________  

 ________ Na última prestação será acrescido o valor total dos juros devidos. _________  
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 ________ 3.7 - Apoio na Mensalidade do Serviço de Refeições – Primeiro Ciclo do Ensino 

Básico Covão do Coelho. Informação Educação número dezasseis-dois mil e dezasseis. 

(Para deliberação)________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual informam que veio 

a encarregada de educação de uma criança que frequenta a Escola do Primeiro Ciclo do Ensino 

Básico de Covão de Coelho, solicitar redução da mensalidade do serviço de almoço do seu 

educando, por dificuldades económicas ________________________________________  

 ________ Foi elaborado relatório social que confirma as dificuldades económicas do agregado 

familiar, pelo que se propõe, na informação Educação número dezasseis-dois mil e dezasseis, 

que, de acordo com o Despacho número oito mil quatrocentos e cinquenta e dois-A/dois mil e 

quinze, artigo décimo segundo, alínea três, face à situação económica do agregado familiar, a 

criança passe do Escalão B para o Escalão A. Mais se propõe que se aplique até ao final do 

presente ano letivo. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento do 

assunto. __  ____  _________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a redução de mensalidade do 

serviço de almoço de uma criança que frequenta a Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico do 

Covão do Coelho, conforme disposto no artigo décimo do Despacho conjunto número 

trezentos/noventa e sete, de nove de setembro. __________________________________  

 ________ 3.8 – Serviço de Apoio à Família – Prolongamento do Prazo de Pagamentos dos 

Serviços de Apoio à Família. Informação Educação número dezoito-dois mil e dezasseis. 

(Para deliberação)________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe a qual propõe a alteração 

do prazo de pagamento do Serviço de Atividade de Animação e Apoio à Família e do Programa 

de Generalização do Fornecimento das Refeições Escolares aos alunos do Primeiro Ciclo do 

Ensino Básico e Pré-Escolar. Propõe alteração excecional do pagamento, até dia vinte de maio, 

tendo em conta que no corrente mês de maio se implementou a Plataforma Eletrónica de Gestão 

das Atividades Educativa (Edubox), nomeadamente relativamente ao processamento de 

faturação, o que inviabilizou a emissão das faturas a tempo. ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a alteração pontual ao período 

de pagamento do Serviço de Atividade de Animação e Apoio à Família e do Programa de 

Generalização do Fornecimento das Refeições Escolares, até dia vinte de maio, por 
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implementação a Plataforma Eletrónica de Gestão das Atividades Educativa (Edubox) e 

alteração do processamento de faturação _______________________________________  

 ________ 3.9 – Comemoração do Dia Mundial da Criança. Informação Educação 

número dezassete-dois mil e dezasseis. (Para deliberação)______________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe na qual informam que se irá 

realizar, a um e dois de junho próximos, as Comemorações do Dia Mundial da Criança, no 

período da manhã, das dez horas às catorze horas, no Jardim da República.____________  

 ________ Propõem interrupção de trânsito na Rua Doutor Carlos Nunes Ferreira. _____  

 ________ Nesse dia realizar-se-ão as seguintes atividades: jogos didáticos, atividades de 

animação desportiva, jogos tradicionais, bicicletas e quadriciclos, atividades realizadas pela 

GNR – Guarda Nacional Republicana, atelier de pintura facial, insufláveis, atividades de 

expressão plástica, biblioteca/ludoteca e exposição de viaturas dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena.  ____  _________________________________________________________  

 ________ Solicitam parecer favorável, desde que cumpridos os requisitos legais constantes do 

Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março._____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento do 

assunto. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a interrupção de trânsito 

nas Rua Doutor Carlos Nunes Ferreira, ao abrigo do Decreto-Lei número dois-A/dois mil e 

cinco, de vinte e quatro de março, em virtude da realização das Comemorações do Dia 

Mundial da Criança, nos próximos dias um e dois de junho entre as dez horas e as catorze 

horas ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ 3.10 - Férias Ativas Verão dois mil e dezasseis. Informação número 

doze/dois mil e dezasseis/DDHS – DTL. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe na qual submetem a 

apreciação proposta para as Férias Ativas de Verão dois mil e dezasseis. _____________  

 ________ Anexam à informação cronograma de atividades, normas específicas do 

procedimento de inscrição online, ficha de cabimentação da despesa e cartaz. _________  

 ________ Propõem a abertura de quarenta vagas por semana. ____________________  

 ________ Propõem que a inscrição seja de dez euros por semana, sem alimentação, e de 

dezanove euros e vinte e cinco cêntimos, com alimentação, por semana. _____________   

 ________ Propõem aplicação de descontos de cinquenta por cento na segunda inscrição 

para irmãos e cinquenta por cento na inscrição de alunos portadores de escalão A. _____  

 ________ Propõe arrecadação da receita, proveniente da atividade. ________________  
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 ________ Apresentam previsão da despesa inerente, a qual se encontra devidamente 

enquadrada orçamentalmente. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento do 

assunto. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a proposta do Plano de 

Atividades, Normas de Procedimento de Inscrição online e previsão de despesa, para a 

atividade Férias Ativas Verão dois mil e dezasseis. ______________________________   

 ________ Aprovada, igualmente, a arrecadação da receita proveniente das inscrições, a 

qual deve dar entrada nos cofres do município, mediante informação técnica. _________  

 ________ 3.11 - Regional Gira-Volei Leiria/Santarém dois mil e dezasseis – Contrato. 

Informação número catorze/dois mil e dezasseis/DTL. (Para deliberação) ________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se anexa 

minuta de contrato a estabelecer entre Federação Portuguesa de Voleibol e a Câmara 

Municipal de Alcanena, no âmbito da organização do Encontro Regional de Gira-Volei 

Leiria/Santarém dois mil e dezasseis. _________________________________________  

 ________ Mais se informa que o evento implica a aquisição de medalhas (no valor de 

cento e quarenta e nove euros e oitenta e um cêntimos) e pagamento de mil euros à 

Federação Portuguesa de Voleibol, cuja despesa se encontra devidamente enquadrada 

orçamentalmente. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de contrato a 

celebrar entre a Federação Portuguesa de Voleibol e a Câmara Municipal de Alcanena, no 

âmbito da organização do Encontro Regional de Gira-Volei Leiria/Santarém dois mil e 

dezasseis.  ____  ________________________________________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO _  ________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, pela 

Senhora Presidente da Câmara, no período de dezanove de abril de dois mil e dezasseis 

a seis de maio de dois mil e dezasseis. (Para conhecimento.) ____________________   

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de dezanove de abril de dois mil e dezasseis a seis de 

maio de dois mil e dezasseis, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de 

documentos pertencentes a esta ata. __________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________   

 ________ 4.2 – Delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Malhou. 

Informação Técnica número catorze/DDSU/RF. (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________   

 ________ “No âmbito do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), operado pela 

Lei número trinta e dois/dois mil e doze, de catorze de agosto, e tendo em vista o 

cumprimento dos objetivos das atuais políticas locais em matéria de Reabilitação Urbana, 

foi desenvolvida uma proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de 

Malhou.  _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana tem por fundamento 

diversos estudos efetuados sobre o território selecionado, através dos quais se geraram um 

conjunto de estratégias e elementos a englobar. No seguimento da proposta de delimitação 

da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Malhou, serve a presente informação para dar 

conhecimento da conclusão dos documentos que constituem o processo: _____________  

 ________ - Fase Um – Estudo subjacente à delimitação da ARU - Área de Reabilitação 

Urbana de Malhou; _______________________________________________________  

 ________ - Fase Dois – Memória Descritiva e Justificativa da ARU - Área de Reabilitação 

Urbana de Malhou. _______________________________________________________  

 ________ Os documentos foram revistos conforme as correções registadas na apresentação 

da delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana ao executivo, no dia vinte de abril de 

dois mil e dezasseis. Salientou-se que se deveria reconsiderar a integração das Fontes da 

Bica e do Ribeiro, e tendo em conta que se encontram em bom estado de conservação e se 
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situam longe do perímetro de continuidade da restante área delimitada, optou-se por serem 

excluídas da ARU - Área de Reabilitação Urbana. ______________________________  

 ________ A aprovação da Área de Reabilitação Urbana tem como efeito imediato o acesso 

a um conjunto de apoios e benefícios fiscais sobre os prédios abrangidos, quando objeto de 

uma “Ação de Reabilitação” (nos termos do número vinte e dois, do artigo septuagésimo 

primeiro do Estatuto de Benefícios Fiscais), sendo necessária a subida de dois níveis no 

estado de conservação do imóvel, verificados através de vistorias realizadas no momento 

anterior à realização das ações de reabilitação e no momento posterior (imóvel reabilitado). 

Esse acesso será disponibilizado quando cumpridas as condições de acesso aos apoios e 

benefícios discriminados na “Memória Descritiva e Justificativa da ARU - Área de 

Reabilitação Urbana de Malhou”. ___________________________________________  

 ________ Benefícios fiscais: ______________________________________________  

 ________ •Isenção de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis por um período de cinco 

anos, a contar do ano, inclusive, da conclusão da mesma reabilitação (alínea sete, artigo 

septuagésimo primeiro EBF); _______________________________________________  

 ________ •Isenção de IMT - Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas na primeira 

transmissão onerosa, após reabilitação do prédio urbano destinado exclusivamente a 

habitação própria e permanente (ponto oito, artigo septuagésimo primeiro, EBF); _____   

 ________ Apoios: _______________________________________________________  

 ________ Ressarcimento do valor referente às taxas municipais relacionadas com obras de 

reabilitação, designadamente: _______________________________________________  

 ________ - Taxas referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização das 

operações urbanísticas; ____________________________________________________  

 ________ - Taxas referentes à emissão de alvarás que titulam as operações referidas; _  

 ________ - Taxas devidas por ocupação do espaço público e publicidade, motivadas por 

aquelas intervenções; _____________________________________________________  

 ________ - Taxas devidas pela realização de vistorias; __________________________  

 ________ A estes apoios e benefícios acresce ainda outro, identificado nos termos da lei, 

com base no artigo décimo oitavo do CIVA (Código de Impostos sobre Valor Acrescentado) 

e do ponto dois ponto vinte e três, da lista Um, anexa ao diploma em questão (na redação 

dada pela Lei número sessenta e quatro-A/dois mil e oito), que refere especificamente: _  

 ________ - Redução à taxa de seis por cento do valor do IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado em empreitadas de reabilitação (materiais e mão-de-obra). Empreitada de 
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Reabilitação Urbana, tal como definida nesse diploma específico, realizadas em imóveis ou 

em espaços públicos localizados em áreas de reabilitação urbana (ARU) delimitadas nos 

termos legais; __  ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se, de acordo com o número dois do artigo décimo terceiro do RJRU – 

Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, que a Câmara Municipal de Alcanena aprecie a 

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana, nomeadamente a Memória Descritiva e 

Justificativa da ARU - Área de Reabilitação Urbana, de Malhou, que integra o Quadro dos 

Apoios e Incentivos Fiscais e a planta com delimitação da área abrangida.  ___________  

 ________ Caso mereça aprovação do executivo municipal, solicita-se que este remeta ao 

órgão  deliberativo para ulterior aprovação. ____________________________________  

 ________ Na sequência desta aprovação, o município dispõe de três anos para aprovar a 

respetiva Operação de Reabilitação Urbana (ORU), caso contrário a delimitação caducará. A 

ORU - Operação de Reabilitação Urbana pressupõe nomeadamente, a elaboração de um 

projeto de reabilitação urbana, aprovado através de plano de pormenor de reabilitação 

urbana ou através de instrumento próprio, de acordo com o expresso no RJRU – Regime 

Jurídico da Reabilitação Urbana. ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Delimitação da Área de 

Reabilitação Urbana de Malhou, respetivos benefícios fiscais (isenção de IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis de cinco anos a contar do ano, inclusive, da conclusão da mesma 

reabilitação, ao abrigo da alínea sete do artigo septuagésimo primeiro do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais e isenção de IMT - Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas, na 

primeira transmissão onerosa, após reabilitação do prédio urbano destinado exclusivamente 

a habitação própria e permanente, ao abrigo do ponto oito, do artigo septuagésimo primeiro 

do Estatuto dos Benefícios Fiscais) e respetivo ressarcimento do valor referente a taxas 

municipais relacionadas com obras de reabilitação (taxas referentes a licenciamento, 

comunicação prévia, autorização das operações urbanísticas, emissão de alvarás que titulam 

as operações referidas, taxas devidas por ocupação do espaço público e publicidade, 

motivadas pelas intervenções e taxas devidas pela realização de vistorias). ___________   

 ________ Aprovada, também, redução da taxa de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, em empreitadas de reabilitação, de vinte e três por cento para seis por cento, 

ressarcido após a confirmação do enquadramento da obra em operação de reabilitação 

urbana. __  ____  ________________________________________________________   
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 ________ Mais foi deliberado que tais benefícios constem de uma próxima 

alteração/revisão à Tabela de Taxas e Licenças do Município. _____________________  

 ________ Deliberado, ainda, remeter à Assembleia Municipal, para aprovação da 

Delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Malhou, respetiva memória 

descritiva e justificativa com quadro de apoios e incentivos fiscais e planta com delimitação 

de área abrangida, ao abrigo do número dois do artigo décimo terceiro do Regime Jurídico 

da Reabilitação Urbana. ___________________________________________________  

 ________ 4.3 – Reconhecimento de Interesse Público Municipal. Processo número 

oitocentos e onze/dois mil e quinze. (Para deliberação) ________________________  

 ________ Na reunião de Câmara de dezoito de janeiro de dois mil e dezasseis, foi presente 

o requerimento de reconhecimento de interesse público municipal número oitocentos e 

onze/dois mil e quinze, solicitado por Eugénio Vaz Castanheiro. ___________________  

 ________ Foi deliberado, informar o requerente de que o pedido não reuniam condições de 

ser deferido, nos termos do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, 

de cinco de novembro, pelo que o pedido não seria remetido à Assembleia Municipal. __  

 ________ Mais se informou o requerente de que poderia pronunciar-se sobre a deliberação 

em sede de audiência de interessados ao abrigo do artigo cento e vinte e um e seguintes do 

CPA – Código do Procedimento Administrativo. _______________________________  

 ________ Decorrido o período de apreciação, não chegou ao processo qualquer pronúncia 

relativamente ao deliberado, pelo que se considera o pedido de reconhecimento de interesse 

público municipal indeferido. _______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Indeferido o pedido de 

reconhecimento de interesse publico municipal solicitado por Eugénio Vaz Castanheiro. 

Decorrido o pedido de audiência prévia não chegou ao processo qualquer pronuncia, tendo 

sido deliberado dar o processo como encerrado. ________________________________  

 ________ 4.4 – Pedido de Informação Prévia número oito/dois mil e quinze, de Maria 

da Conceição Carreira Santos Rodrigues, para legalização de ampliação e conclusão de 

uma agropecuária, em Murtal ou Alqueidão Seco, Monsanto. (Para apreciação – 

Despacho da Senhora Presidente da Câmara de dezassete de março de dois mil e 

dezasseis apontou no sentido do indeferimento.) ______________________________   

 ________ Presente o processo número oito/dois mil e quinze, de Maria da Conceição 

Carreira Santos Rodrigues, com referência ao pedido de informação prévia para 

regularização de ampliação e conclusão das obras da agro-pecuária, no prédio rústico 
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situado em Murtal ou Alqueidão Seco, em Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo 

cinquenta e nove-Secção P, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob 

o número setecentos e sessenta e sete, o qual foi, por despacho da Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara de dezassete de março de dois mil e dezasseis, no uso da competência 

delegada na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze, decidido apontar no 

sentido do indeferimento, nos termos do parecer emitido pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em quinze de março de dois mil e dezasseis, e que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Acusa-se o parecer desfavorável do portal da SIRJUE - Sistema de Informação 

de Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, tendo sido consultadas as entidades abaixo 

indicadas, concretamente: APA – Agência Portuguesa do Ambiente, emitiu parecer 

desfavorável em vinte e seis de fevereiro de dois mil e dezasseis; ICNF-IP Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas - Departamento de Conservação da Natureza e 

Florestas de Lisboa e Vale do Tejo, emitiu parecer desfavorável em dezoito de fevereiro de 

dois mil e dezasseis; CCDR LVT -Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

de Lisboa e Vale do Tejo, emitiu parecer desfavorável em vinte e seis de fevereiro de dois 

mil e dezasseis. _  ________________________________________________________  

 ________ Assim, estão reunidas as condições para propor o indeferimento da pretensão, 

com direito a audiência prévia dos interessados, nos termos da alínea a) e c) do número um 

do artigo vigésimo quarto do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, por 

contravenção com o regulamento do Plano Diretor Municipal e recusa prévia das entidades 

consultadas.” ___  ________________________________________________________  

 ________ Mais foi decidido no referido despacho da Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara de dezassete de março de dois mil e dezasseis, informar a requerente de que caso 

tivesse algo a argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de 

audiência prévia, no prazo de dez dias, contados do depósito da notificação, exposição 

acerca daquela decisão.____________________________________________________  

 ________ Deste despacho foi a requerente notificada através do ofício número mil 

quinhentos e cinquenta e quatro, de vinte e três de março de dois mil e dezasseis, não tendo 

apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado qualquer exposição acerca daquela 

decisão. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ O presente processo vem acompanhado do parecer emitido pela Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo em vinte e dois de abril de dois mil e dezasseis, 

e que a seguir se transcreve: ________________________________________________  
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 ________ “Dado que a requerente não exerceu o direito de audiência prévia, no prazo de 

dez dias, conforme notificada através do nosso ofício número mil quinhentos e cinquenta e 

quatro, de vinte e três de março de dois mil e dezasseis, propõe-se indeferir a pretensão, nos 

termos da informação técnica da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo de 

quinze de Março de dois mil e dezasseis.” _____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Indeferir a pretensão nos termos da 

informação técnica da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo datada de 

quinze de Março de dois mil e dezasseis, e já acima transcrita. _____________________  
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS MUNICIPAIS 

 ________ 5.1 – Requalificação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de 

Alcanena – Prédio afetado em Alcanena. Informação número oitenta e 

seis/DPGOM/dois mil e dezasseis. __________________________________________  

 ________ Na sequência do projeto de requalificação da rede de coletores do sistema 

de saneamento de Alcanena, foi afetado um prédio com uma plantação agrícola – seara de 

azevém (lolium spp.). O rendeiro e responsável pelo amanho da propriedade, Sr. Carlos 

Manuel Oliveira Filipe, gerente da firma Agro Bugalhos, Sociedade de Agricultura de 

Grupo, Limitada, vem pedir ressarcimento pelos prejuízos causados na mesma. _______   

 ________ Os serviços técnicos procederam ao cálculo dos custos associados à utilização da 

parcela, com base nos dados constantes da “Ficha Técnica cinquenta e três – Cultura de 

azevém anual”, produzido pela DRAEM – Direção Regional de Agricultura de Entre-Douro 

e Minho. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Dado que a área afetada é de zero vírgula dezoito hectares, propõe-se o 

deferimento do pedido de indeminização, num total de trezentos euros. ______________  

 ________ Sobre a informação foi, igualmente, produzida informação jurídica, que refere 

que, dado que dos “danos sofridos resultam de danos anormais, devidamente verificados e 

comprovados, e que, nos termos legais referidos são suscetíveis de ser indemnizados, 

verificando-se os pressupostos legais para a assunção da responsabilidade, devendo a 

medida da indemnização a atribuir ser a apurada na informação técnica.” ____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de indemnização, 

no valor de trezentos euros, solicitado por Senhor Carlos Manuel Oliveira Filipe, gerente da 

firma Agro Bugalhos, Sociedade de Agricultura de Grupo, Limitada., por prejuízos causados 

na plantação agrícola – seara de azevém, na sequência das obras da Remodelação da Rede 

de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena. ___________________________   

 ________ 5.2 - Empreitada número três/dois mil e catorze/DPGOM/Empreitada de 

remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena – Conta 

final da empreitada.  _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente propôs a retirada do assunto da ordem 

de trabalhos, por o mesmo ter sido presente e votado à reunião de dois de maio de dois mil e 

dezasseis.  ____  ________________________________________________________  
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 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Reforço de Sinalização Rodoviária – Rua Doutor Manuel de Arriaga – 

Informação número CMTSR-dois mil e dezasseis-zero quatro-zero zero um zero de 

vinte e nove de abril de dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se refere que 

veio a Senhora Maria Emília Oliveira Ferreira, requerer reforço da sinalização na Rua 

Doutor Manuel de Arriaga, em Alcanena.  _____________________________________  

 ________ Mais se informa que a fiscalização dos serviços municipais se pronunciaram 

favoravelmente sobre a pretensão requerida. ___________________________________  

 ________ Cabe à Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária apreciar os 

pedidos de sinalização, pedidos de colocação de sinais de proibição de estacionamento, entre 

outros, nos termos da alínea c), do número um, do Regulamento Municipal de Trânsito do 

Município de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Propõe a Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária a aprovação 

da implantação dos sinais, de acordo com o disposto em planta e colocação de sinais de 

trânsito “D três a – Obrigação de contornar a placa ou obstáculo”, “A vinte e cinco – 

Trânsito nos dois sentidos”, “H quatro – Via sem saída” e colocação de um painel 

informativo em frente ao cruzamento da Rua Doutor Manuel de Arriaga com a Rua do Tojal, 

indicando que a via passa a ter sentido proibido a cem metros, para quem circula no sentido 

Vila Moreira-Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ A informação e demais documentação deixam-se aqui por reproduzidas e ficam 

arquivadas no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a implantação de 

sinalização de trânsito “D três a – Obrigação de contornar a placa ou obstáculo”, “A vinte e 

cinco – Trânsito nos dois sentidos”, “H quatro – Via sem saída” e colocação de um painel 

informativo em frente ao cruzamento da Rua Doutor Manuel de Arriaga com a Rua do Tojal, 

indicando que a via passa a ter sentido proibido a cem metros, para quem circula no sentido 

Vila Moreira-Alcanena, ao abrigo do ponto um do artigo décimo quarto do Regulamento 

Municipal de Trânsito do Município de Alcanena. ______________________________  

 ________ Às dezasseis horas e cinquenta e dois minutos foi encerrada a reunião tendo 

sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 
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Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também 

elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a Senhora 

Presidente.  ____  ________________________________________________________  

 


